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SECRETARIAS DE ESTADO

Alinisterio dit Justiça, e Negocios
Interiores

Expediente de 16 do dezembro de 1899

DIRECTORIA. DA JUSTIÇA

Autorizou-se o coronol cora mandante su-
perior interino da guarda nacional desta.
Capital, nos termos do art. 45 do decreto
n. 1.130, de 12 de março de 1853, a conceder
guia de mudança para a comarca de Nine-
roy. no Estado do Rio de Jansiro, onde pre-
tende fixar residenda, ao tenente aggre-
gado ao 1" regimento de cavallsria João Ocar
da Costa Barros, conformo pediu.

—Concederam-se seis mezes de licença, nos
termos do art. 28 do deareto n. 1.35t, de 6
do abril de 1854, ao capitão da 4 3 companhia
do 5" batalhão de infantaria da guarda na-
cional desta Capital Joaquim de Cerqueira
Lima, para tratar de nesoclos de sou inter-
esse, féra desta Capital.—Rem3tteu-se a por-
taria á Recebedoria da Capital Mera'.

—Declarou-se ao delogado,fiscal do Estado
de Goyaz, em resposta ao officio de 21 do moa
findo, que foi approvado o acto pelo qual,
baseado no art. 177 do decreto n. 3.084, de
5 de novembro do anuo passado, ia leferiu o
requerimento de Potro Pinheiro de Lemos,
pedindo pagamento do ordenado correspon-
dente ao perimis) de 2 a 25 de maio ultimo,
em que exerceu interinamente o legar de
escrivão do juizo federal naquella secção.

—Solicitou-se do Ministerio da Industria,
Viação e Obras Pnblicas, em referencia aos
avisos de 27 de fevereiro, 28 de abril e 19 de
outubro unimos, a expedição das necessarias
ordens afim de ser entregue an cirpo de bom-
beiros desta Capital o predlo a. 10 da praça
da Republico., p tra servir Ge resideueia de
um dos officiaes do inessio corp.o

Transmittiram-se, para os fias conve-
nientes:

Ao coronel commandonte da 85a brigada de
infantaria da guarda nacional da comarca de
Mar do !Tapam tia, no Estado dó Minas 'lo-
rdes, as patentes do major Henrique Car-

los da Silveira Serpa, capitães Astolpho Car-
los Pereira e José Siares de Gouvêa, tenente
Manoel Joaquim ds Menezes, e alferes Anto-
nio Paulo da Rocha e Pailippe Ferreira Go-
mes, cuj os guias de pagam tnto do respectivo
adio foram entregues nesta Secretaria de
Estado

Ao coronel commandante da fil a brigada de
Infantaria da guarda nacional da comarca
de Paracaté, no Estado do Minas Goraes, as
patentes do tenente Thiago G onçalves de
Andrade e do alferes Pritiencio Ribsiro de
Araujo, cujas guias de pagamento do respe-
ctivo selha foram entregues nesta Secretaria
de Estado ;

Ao coronel commandante da 41" brigada
de infantaria da guarda nacional da comarca
do Caldas, no Estalo de Miaas Geraes, as
patentes do tenente-coronel José Ferreira de
Assumpção, capitão Conrado Deoclecio de
Oliveira e do tenente Aziro Monteiro, cujos
guias de pagamento do respectivo seno foram
entregues nesta Secretaria de Estado ;

Ao coronel commandante da 99 3 brigada de
infantaria da guarda nacional da comarca do
Rá Preto, no Estado de Minas Gerares, a pa-
tente do capitão Joaquim Virgilio dos Santos,
cuja guia de pagamento do respectivo sello
foi entregue nesta Secretaria de Estado.

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministario da Fazenda
os seguintes pagamentos

De S9$748, medalha fornecida pala Casa
da Moeda

De 1:350$, fornecimentos á Escola Poly-
t ochnica -

De 5:011 g500, fornecimentos ao Lozarato da
Ilha Grande ;

De 22:637$290, forne:iimentos to corpo de
bombeiros, ein novembro.

Additamento ao expediente de 14 de de-
zembro de 18a9

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

ACCUSOR-Se
Ao Ministro de Estado das RelaçÕas Exte-

riores o recebimento de seu aviss, sob n.145,
datado de 7 do corrente;

Ao ministro do Brazil em Lisboa o rece-
bimento de seu officio, datai° de 11 do mez
proximo passado;

Ao ministro do Brazil em Roma o recebi-
mento do seu officio de 14 do mez proximo
passado;

Ao ministro do Brazil em Li Paz o rece-
bimento de seu officio, datado de 14 do inez
proxiMO passado;

Ao consul geral do Brazil em Portugal o
recebimento do seu officio, sob n. 4, datado
de 28 de outubro ultimo.

Expediente de 15 de dez3mbro de 1899

A can sou-se:
Ao presidente do Estado do S. Pardo o

recebimento d.e seu Mikis, solo to. trio, datado
de I*" do i.tiill'e.11 n-•)

A. toinistro do 13razil em S. Petersburgo
o reso,imento dos Selld officios de 9 o 16 de
novembro ultimo

Ao consul geral do Brazil em Lisboa o
rece5imento de seu officio,- sob a. 5, datado
de 14 de novembro ultimo.

—Remetteu se ao directorgeral de contabili-
dade deste na inisterio a conto, na importancia
de 5:01l$500, do Sr. A. J. Pereira de Bar-
bado.

—Com mum icou-se ao administrador dos Cor-
reios do District° Fed trai, em resposta ao
seu ofilaio sob n. 879/3, de 14 do corrente,
que ainda não compareceu a esta repartição,
para ser submettido a exame de validez, o
Sr. João Francisco de Almeida Bramido.

—Remetteram-se a seus destinos os seguin-
tes laudos de exames de validez:

Ao director da Estrada de Ferro Centrai do
Brazil, os dos Srs. Athana.sio Miguel de
Campos Moa, Gasnar Dias, Manoel Alves
Barbosa e Antonio Huet de Bacell tr Pinto;

Ao Dr. vice-director dos Telegraphos, o
do Sr. Dr. Alvaro de Mello Continha de
Vilhena.

--
Requerimento despach ido

John Moore & Comp.—Indeferido.

Ministorio da Fazenda
Directoria do Expediente do Thesouro

Federal

Requerimentos despach!clos
Pelo Sr. Ministro da Fazenda:
Haloilitaed.'o de D. Maria dos Prazeres de

Gées Calmeis, viuva do contra-almirante An-
tonio Calmou du Pin e Almeida, para a per-
cepção do meio-soldo e monteplo.—Expeçain-
se os titulr s e exija-se o pagamento do solto
com revalidação no d'..cumento a que se re-
fere o parecer.

Idem de D. Olinda de Figueiredo Souza e
Mello viuve do capitio do exercito Quinti-
liano do Souza e Mello. para percepção do meio-
soldo e montepio.—Passem-s) os títulos, de
accordo com os parco Tes.

Idem, de D. lzahel Moniz, viuva do capitão
do exercito Alfredo Moniz, para percepção de
meio stl lo o montepio. —Satisfaça a exigen-
eia ,los pareceras.

Idem d , D. Francisca Povoa Nunes da
Silva, viuve do alferes do exercito Factin.!o
Nuves da Silva, pesa percepção de moio-soldo
e montep: o.—De accordo com os pareceres,
passem-se os ti t u los .

ldem de O. Maria Bandeira de Mello Ma-
ciel. mãe do alferes tio exercito João Carlos
Maciel Pinheiro, para persionSo de meio.
soldo.—Expeça-se o titulo, do accordo cJin os
pareceres.

Idem de B. Antonia Citavas alarinho,viuva
do alferes do exercito João Gomes Marinho,
para percepção de meio-soldo e montepio.—
Passem-se os tantos, de accordo com os pa-
receres.

Idem de D.Silvina Maria Muniz do Lemes,
viuva do alferes reformado do exercito Sil-
vino Munia de Lemos, para percepção de
ineio-ssoldo e montepio.— De accordo com os
pft M aceres, f-À-ppo-se o titulo de montepio.

I tem de. D. uma Rosa da Ssria Oliveira,
filha do fiando alferes do evtimito Lusercio
Fraucisco da serra Martins, para liorsiipção
de msio-sol Io. —De Ilceorl . ) com os parecefq4,
exped... 1-se

Processo de o posen`ad iria do contador da
Administração dos Csrreios do S argipa, Hor-

t &afano Luciano da C.asta Sarndugo.— De ao.
I cerdo cm os pareceres, passe-se o titulo.
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• Barbam & Filhos.—Provem o dia em que
o Governo recebeu a embarcação e se an-
nuiu ao aluguel diario citado. -

Tenente João Simplicio Alves de Carvalho.
—Tendo sido examinado pelo conselho de in-
strucção da Escola. do Rio Pardo o trabalho
do requerente, foi de parecer não ser de uti-
lidade para o ensino da dita escola.

Empreza de Construcções Civis.—Nada lia
que deferir.

Dr. José Joaquim de Queiroz.—Aos com-
mandantes do Collegio militar e da Escola
Preparatoria do Realengo para informarem.

, Alferes Arcilio de Freitas.— . Indeferido,
visto poder prover aos meios de subsisten-
cia e ter o soldo inteiro.

Capitães Eugeeio Rodrigues Jardim e Bea-
trio João Bernê e2 sargento João Rodrigues
de Amorim.—Indeferidos.

-

álinisterio da Industria -Viação e
Obras Publicas

Uarectoria Geral da. tudustrie

Por portarias de 18 do corrente:
Foi exonerado do cargo de contador dos

Correios do Estado de S?rgipe o cidadão Ti:
burcio Ribeiro, por haver acceitado emprego
estadual

Foi nomeado para o referido cargo o cis
dedão Baleia° J. de Menezes, percebendo es
vencimentos que lhe competirem

Foram concedidos 30 dias d3 licença, era
prorogação, ao telegraPhista de 3" classe da
Repartição Geral dos Teleg.raphos Angenor
Vieira da Cunha, para tratar de sua sande,
on le lhe convier, com veneimentos ai forma
da lei.

RECEBEDORIA	 •

Requ-rimentos despachados

Guilherme Diniz Rolrigues.— Transfira-se
meia parte do predio para o nome do menor
Octavio, depois de pag ir a multa de 20$000.

Dr. Oscar Atnerico da Silva.—Paga a multa
de 20$, transfira-se.

Marques & Ali-Acida.— Revalidem o do-?cumento.
João Antonio Lopes Soares.— Satisfaça a

esliss,encia da sub-direstoria.
Francisca do Paula das Chagas Leite.—A

entrada não satisfaz.
Capitão Augusto José Gonçalves da Silva.

—Satisfaça a oxigenei a, da subehrectoria.
, Alfredo Rodrigues.—Idem.

José Corrêa Proença.— O peticionario deve
provar em que data requereu vacancia na
Intendencia Municipal.

•Mauoel Antonio Saraiva. —Prove melhor o
allordo.

Coelho & Ferreira.— Transfira-se.
Antonio Fernandes Pires.— Idem.

Expediente de 18 de dezombro de 1899

Ao Ministerió da Fazen Ia, pedindo, visto
ter breve de ser iniciado e serviço de per-
mutação de encommendas postaes sem valor
declarado entre o Reino do Portugal e os
Estados Unidos do Brazil, para ser autori-
zada á Inspectsria da Alfarelega desta Ca-
pital a ca entender Oolll a Directoria Geral
dos Correios, afim de combinarem, para sor
subrnettido á approvação do mesmo Minis-
teria, o moela da cobra-iça dos direitos adua-
neiros a que estiverem sujeitas as referidas
encommenda§.

— Declarou-se ao director geral dos Cor-
reios que, com relação é falta de alguns,
objectes e accrescimo de outros encontrados
pela respectiva cornmissão, -no balanço a que
se procedeu no almoxarifado daquella repar-
tição, deve ser calculado em ntunerario o
valor, tanto dos que faltam, como doa que
sobram, ficando o ex almoxarife apenas re-
SpOnsavel pela importancia a que montar a
diferença verificada entre os doias resul-
tados.

Requerimento despachado

Engenheiro Carlos Leopollo Ferreiro, pe-
dindo sejam entregues ao seu procurador os
documentos que se achata no Ministerio.—
Junte procuração.

•Ministerio da Marinha •
• Por portaria de 18 do corrente, foram con-
cedidos ao 1 0 tenente Ignacio Joaquim Ribeiro
tres mezes de licença, na forma da lei, para
tratar de sua sande onde lho convier.

• Ministerio da , Guerra
• Requerimentos de Táchados

Candido da Cunha Villelii..—Apresento at-
testado provando ter servido na' commissão
encarregada da construcção do linhas tale-
graphfcas de Cuyaba, a Corum'á. —A' Con-
tadoria.

Processo de liquidação do tempo d3 serviço
publico do juiz de direito apesentado,bacharel
Manoel Joaquim dos Santos Paturys-- Ex-
peça-se titulo, de accordo os com pareceres.

Idem do guarda aposentado da extincta
Escola Militar do Ceará, LuizPereira de
Oliveira.— De accordo com os pareceres,
expeça-se o titulo.

Idem do mestre aposentado da oficina do
calafetes e crayadores do extiucto Arsenal
de Marinha do Estado d.e Bahia, Ricardo da
Silva Bessa.—De accordo com os pareceres,
expeça-se o titulo.

Idem do mestre aposentado da officina de
caldeireiros de ferro do dito arsenal, João
Theophilo de Miranda.—De accordo com o
parecer da Directoria de Contabilidade, passe-
se o titulo.

Idem de José Astolpho Menescal, agente de
1" classe, aposentado, da Estrada de Ferro
de Baturité.—De accordo com os parec3res,
expeça-se o titulo.	 -	 -

Alfredo G I birobartz, agente das loterias do
Estado de S. Paulo, pedindo autorização
para soltar unicamente os bilhetes que ex-
puzer á venda.—A' vista da informação pre-
stada polo fiscal das loterias, nãu pole ser
deferido.

Luiz Alves aleek Waddington, ; pedindo
transferencia paria:seu nome individual do
trapiche Norte-America, de que é adminis-
trador, o prorogação do respectivo prazo de
alfandegamento até 9 de julho do 1901.—In-
deferido. Esto minsterio tem uniformemente
recusado autorizar transferencias de alfan-
degamentos.

Augusto de Souza Mello, pedindo restitui-
ção da quantia de 1:134'750, que pagou de
imposto de heranç,t na collectoria de Campos.
—Venha por meio de recurso.

Miguel Riet Corrêa, pedindo que se elimi-
nem da cautela da bonifiseação de apolices, de
sua propriedade, as clausulas menor e uso-
fructo.—Eliminem-se as cl tueulas,de accordo
com o parecer. -
• Franz Xavier Fischler, condo de Frenburg,
polindo transferencia para seu nome de uma
cautela de bonificação de apolices que herdou,
de sua fallecida nade, a durpiezasle Goyaz.—
Faça-se a averbação na cautela.

A. Campos & Comp., cessionario da loteria
da Caridade, pedindo entrega, mediante re-
cibo, dos requerimentos que apresentaram
e foram indeferidos, solicitando permissão
para fazer semanalmente quatro extracções
daquella loteria .—Indererido.

Carlos Liscombe Tross, corretor de merca-
dorias, recorrendo do acto da Junta Commer-
cial desta praça, que o suspendeu do ex-
ercicio de seu cargo, por não se ter apresen-
tado opportunamente afim de registrai' o
conhecimento do pagamento do imposto, de
industrias e profissões.--e-Do accordo com o pa-
recer dou provimento ao recurso. Oficie-se
de confemaidade com o mesmo parecer a
Junta Commercial.

Quayle Davidson & Comp.-, pedindo para
assignar termo afim de poderem percelna . a
Porcentagem sobre o imposto de transporte
arrecadado pela Prine2 Lias Limited.— De
accordo com o i , arecer, deferido. • .

D. Luiza Perp ;tua da Cot t, pcdindo "'esti.;
tuição da escriptura que juntou a um reque-
rimento reclamando contra a varela de ume -
facha de terreno de sua propriedade, nos
fundos do predio n. 73 da rua da Providencia.
—De . accordo com o parecer, restitu t-se o
documento mediante recibo.
• Antonio Sampaio Ramos, Pedindo entrega
do documentos que in gtruirsin o procevo
restitu i ção de imposto de transmissão de pro-
priedade. —Restituam-se, mediante recibo, os
documentos a que se refere o parecer.

Manuel y Zevarla, reclamando contra a
pratica . adoptada pela Companhia de Loterias

• Nacionees do Brasil, extra bindo seis loterias
por semana., em vez de quateb.—Não ha que
deferir.	 -
. Lemes Reis & Comp., pedindo que se certi-
fique si a Einpreza Navegação Cruzeiro- do•

Directoria Geral de Obras e Viação

Por portarias de 18 do corrente:
Prorogett-se nor 90 dias, com vsncimentos,

na forma da lei, a licença concedida pelo
director da Estrada do Feão- Central do
Brazil ao armazenista da.inspectoria do tele-
grapho da mesma estrada. Eugenio Nunes
Pires, para tratar de sua saudo
• Proregeuese par 90 dias, corri ven dmentoè,
na fôrma da lei, a l'esnea em cujo gose se
acha o agente de 2 , classe da Estrada de
Ferro Central do Brazil Joaquim Julio Alves
da silva, para tratar de sua saule ;	 .

Sul pagou imposto de industrias e profissões
nos exercicies de 1895 a 1897.— Declaram o
fim para que pedem a certidão.

Dr. João Cypriano Carneiro, propondo-.
se a vender ao Governo a fazenda do Paraizo,
de sua propriedade, situada na serra do
Tin,gue, Estado do Rio de Janeiro, afim de
serem aproveitados os rnananciaes noite exis-
tentes.—Não pode ser tomado em conside-
ração o pedido do supplicante.

Jos''e Henrique Menezes Montenegro, pe-
dindo titulo de aforamento 'do tsrreno de
marinhas correspondente ao predio n. 81 da
rua Gragoata, ens Nitheroy.—Depois de satis-
feitas as exigencias da Directoria do Conten-
cioso, expeça-se o titulo.

-Daniel Nunes Pardal, pedindo para tomar
posse do terreno n t Fezenda Nacional de
Santa Cruz, cujo aforamento requereu, inde-
pendente da carta de aforamento.— Aguarde
a apresentação da planta a que se refere o
zelador dos proprios nacionaes. 	 .
• --

Dia 18 de dezembro de 1809

Expediente do Sr. director:
Ao inspector da Alfandega do Rio de Ja-

neiro:
N. 69—Romettendo a cópia que deixou de

acompanhar o officio desta directoria, n. 167,
de 7 do corrente. *

— Ao inspector da Caixa de Amortização:
N. 103 — Communicando que, de accordo

Com o despacho do Sr. Ministro,' foram depo-
sitadas na Thesouraria Geral do Thesouro
Federal tres apolices da divida publica da
União, sendo urna de propriedade de Eulalio
Teixeira de Souza, e duas .de propriedade de
Antonio Luiz Machado .p ira garantia da re-
sponsabilidade de Antonio Luiz Machado Ju-
nior, no togar de carimbador extranume-
rario (laqueais repartição.

— A' Delegacia Fiscal, em Goyaz:
N. 21—Remett eido o titulo que nomeia

Elyseu de Souza para o Jogar de fiscal dos
impostos de consumo nos municipies da Ca-
pital, Curralinho e Allemão, naquelle Estado.
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Prorogou-se por mais 90 dias, com venci-
mentos, na fárma da lei, a licença em cujo
goso se acha o telegraphista de 4 a classe da
Estrada de Ferro Central do Brazil Manoel
Monteiro da Cunha, para tratar de sua
sande.

--
Expediente de 18 de dezembro de 1899

Dirigiu-se aviso ao Ministerio da Fazenda,
communicando que á Companhia The Rio de
Janeiro Harbour and Doch Company, limited,
cessionaria da concessão para as obras de me-
lhoramento do porto do Rio de Janeiro, são
applicaveis as disposições do decreto n. 96S,
de 7 de novembro de 1890, relativamente á
iseriçãe de direitos de importação sobre o ma-
terial que houver de importar com destino
áquellas obras.

Min isterio da Industrie., Viação e Obras
Publicas—Directoria Geral de Obras e Viação
—2a secção—N. 294— Rio de Janeiro, 18 de
dezembro de 1899.

Declaro,para vossa intelligencia e fins con-
venientes, que, de accordo com o que propu-
zestes em officio n.38, de 18 de outubro ulti-
mo, resolvo que, do ora avante fique sujeita
ao exame da junta apuradora das contas dessa
estrada de ferro a conta dos juros simples de
5 0/„ sobre a quantia _effectivarnente empre-
gada (na construcção da respectiva linha,
conforme claramente define o pa.ragrapho
unico da clausula 8, do decreto n. 1.999, de
2 de abril de 1895.

Saude e fraternidade.—Severino Vieira .—
Sr. engenheiro-fiscal da Estrada de Ferro de
Santos a Jun liaby.

Dirigiram-se avisos:
Ao engenheiro-fiscal da Estrada de Forro

do Recife ao Limoeiro, declarando que não
havendo providencia a tomar quanto ao
frete do assucar —Demorara— cumpria-lhe
'tão sómente fazer executar as tarifas em
vigor.

Ao engenheiro-fiscal da Estrada de Ferro
do Recife ao Limoeiro e Timbaúba„ appro.
vando a proposta apresentada pela superin-
tendencia da mesma estrada, para modifica-
ção provisoria do prazo em que as mercado-
rias poderão permanecer nos armazens da
estação do Bruna, isentas de pagamento de
armazenagem.

Requerimento despachado	 -
Antonio de Sampaio Pires Ferreira, arren-

dátario da Estrada de Ferro Central de Per-
nambuco.—Selle o requerimento.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS Do DISTRICT°
FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Por portaria do 18 do corrente, foram con-
cedidos 15 dias do licença ao amanuense José
João de Miranda Nunes, para tratar de sua
sande.

.11......••••••n•••n•••,	 •••••n•nn~

SECÇÃO JUDICIÁRIA
Supremo Tribunal Federal

JURISPRUDENCIA

Recurso eleitoral — Nao torna o tribunal co-
nhecimento do recurso por ;Ido haver sido
tomado por temo, fermalidade essencial,
conforme a jurisprudencia do tribunal
accrescendo que mio consta com a indispen-
savel clareza ter sido requerido dentro do
prazo legal

N. 47— Vistos, relatados e discutidos estes
autos de recurso eleitoral, interposto por
Jonas de Moraes Core Coo, da decisão da
junta eleitoral do Estado do Piauhy, que
indeferiu o seu' requerimento para amoita•.
ção do alistamento eleitoral da cidade de
Parnahyba , não tomam conhecimento do

• mesmo recurso por não haver sido tomado
por termo, formalidade essencial, conforme
tem sempre julgado este tribunal, como
fosse no accordão do 7 de dezembro de 1895,
sobre o recurso eleitoral n. 7, no qual
foram - expendidos • motivos dessa decisão,
assim como no accordão de 19 do dezembro
de 1896, sobre o recurso eleitoral D. 22, e
em outros ; accrescendo não constar com
a indispens-avel precisão e clareza ter sido o
presente recurso requerido s dentro do prazo
legal de 80 dias.

Pague o recorrente as custas.
Supremo Tribunal Federal, 14 de outubro

de 1899. — Aquino e Castro, presidente.—
Pereira Franco.—G . -de Carvalho.—Macedo
Soares. Não pelo fundamento_ do accordão,
mas, por falta de cornpetencia constitucional
do tribunal para conhecer da especie.—Pin-
dahÁba de Mattos.—Jolo Peiro.=Americo Lobo.
—Andrd Czvalcanti.— Manoel Mitrlinho.—
Bernardino Ferreira.

--
Revisao eteitoral—Como preliminar, toman-

do-se conhecimento do recurso, d dado provi-
mento, para julgar nulla a revisão do alis-
tamento de eleitores, a que se procedeu no
municipio de Caixias,- visto ter sido eleito e
haver effectivamente ser- vitlo na commissao
de uma das secções um cidadao que nao era
eleitor, 'contra disposiçffo da lei n. 35,
ds 1892, art. 6 ., pa te, que nao se pdde
considerar derogada, como entendeu ajunta
recorrida

N. 49—Vistos, relatados e discutidos estes
autos de recurso eleitoral, em que é recor-
rente Leoncio de Souza Machado e é recorrida
a junta eleitoral do Estado do Maranhão,
proposta e não vencida a preliminar sobro a
incompetencia da Justiça Federal para co-
nhecer das nullidades de alistamento eleitoral;
dão provimento ao recurso tamado por termo
a fls. 18 para, reformando a decisão recorrida
de fls. 13, annullur a revisão de alistamento
de eleitores, a que se procedeu no inunicipio
de Caixias, daquelle Estado, no corrente
anno, visto ter sido eleito pelos vereadores
da câmara municipal o seus immediatos em
votos e ter elfectivamente servido na com-
misso da 8 1 secção o cidadão João Henrique
de Araujo, que não era eleitor, tendo assim
violado a disposição do art. 60 , la parte da
leio. 35, de 1892, que não se pede considerar
derogada pelo disposto no art. 40 da lei
n. 426, de 1896, ao contrario do que julgou
a junta recorrida. Custa CX causa.

Supremo Tribunal Federal, 29 do novembro
de 1899. —.Again° e Castro, presidente.—G.de
Carvalho, vencido na preliminar,Pindahiba
de Mattos, vencido. Negara provimento
recurso.—I1. do Espirito Santo.—Lucio de
Mendonça, vencido na preliminar e de meri-
tis.—Joao Barbalho.— Manoel Murtinho.—
André Cavale tnti.—Pereira Franco.— 13er-
nardino Ferreira.—JoaoPeclro.—Fui presente,
Ribeiro de Almeida.

Recurso eleitoral— E' negado provimento ao
recurso interposto da decisao da junta
eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, por
qu Int° nas procedenan éista dos autos,
as razões com que foi pedida pelo recorrente
a annulloçao do alist mento eleitoral -do
districto de Passa Tres, muaicipio de Sao
Joao Marcos, quer quanto ao ffcto de ter
servido na commissao seccional um cidadao
que se diz nao ser eleitor da municipio, quer
quanto ao excesso de numero do; cidadaos
alistados	 •
N. 50—Vistos, expostos e discutidos estes

autos de recurso' eleitoral • interposto pelo
eleitor José Norberto de Mello, da decisão
da junta eleitoral do Estado do Rio de
Janeiro, que negou provimento' ao recurso
que o mesmo eleitor havia interposto da
commissão seccional de Passa 'fres, munici-
pio de 8. João Marcos, pedindo . então a
annullação do alistamento feito Desse dia
tricto, pela razão de não ser eleitor dó

municipio o cidadão João Constancio da Silva,
que fez parte da dita 'commissão seccional, e
tombem por terem sido alistados eidadãoS
em numero excessivo e inadmissivel, con-
frontando-se esse numero com o de eleitores
dos outros districtos e com o recenseamento
ali feito em 1892, e:

Considerando que do documento a fls. 30
se vê que cru outubro de 1892 houve alista-
mento no distripte do Passa Tres, no qual
foi incluido o dite cidadão João Constancio
da • Silva, sob n. 90, do 5^ quarteirão, .como
elle o havia requerido, exhibindo seu titule
de eleitor alistado no municipio de Pirahy,
de onde se havia mudado, e que lhe foi pas-
sado titulo de eleitor do districto de Passa-
Tres

Coasiderando que nessa qualidade temn vo-
tado em diversas eleições, como bem o prova
a certidão a fls. 32, não se podendo, por-
tanto, contestar a legitimidade com que foi
eleito o funccionou naquella commissão sec-
cional ;	 .

Considerando que do-documento de fls. 33
se vê que da reunião de 5 de -abril do Cor-
rente anno, em que foi eleito membro da
junta de alistamento o dito cidadão João Con-
stancio da Silva, fiz parto o eleitor ora re-
corrente e não apresentou protesto de crdem
alguma contra essa eleição ;

Considerando que o recorrente não impu-
gnou em tempo os alistamentos anteriores, e
.antes os teve como regulares, prestando-se a
servir de mesorio nas eleições que por estes
alistamentos se fizeram, em uma das quaes
foi eleito deputado estadual, como se vê das
certidões do fls. 34 e 35:

Por estas razões e pelos mais fundamentes
da decisão recorrida, a confirmam negando
provimento ao recurso.

Supremo Tribunal Federal, 18 do novembro
do 1899.— Aquino e Castro; presidente. —
Pinriahiba de Mattos.— Piza e Almeida.—
Pereira Franco.— Joao Pedro.— Bernardinã
Ferreira.—G. de Carvalho.— Andrd Cavai-
canti.—H. do Espirito Santo.— Manoel Mor.
tinha .—Lucio de Mendonçá.— Americo Lobo.
—Fui presente, Ribeiro de Almeida.

Recurso eleitoral—Nao tonta o tribunal conhe-
cinzento do recurso, por ter sido interposto
fdra do prazo legal, que d o de 10 dias.,
contados da publicaçao da sentença na sdde
em que fancciona a junta eleitoral e mio no
togar a que pertence o alistamento annul-

, lado

N. 51—Vistos,expostos e discutidos os pre-
sentes autos de recurso eleitoral, em que é
recorrente José Irineu de Araujo e recorrida
a junta eleitoral da cidade da Fortaleza,
Estado do Ceará, accordam não tornar conhe-
cimento do mesmo recurso por haver sido
interposto fóra• do prazo legal, porquanto, .
na conformidade do art. 50, paragrapho
unico do decreto n. 184, de 23 de setembro
de 1893, 'deveria ser elle interposto dentro do
prazo de 10 dias, contados da publicação .da
sentença na sede em que funccionou a junta
eleitoral o não no logar em que-foi annullado
o alistamento.

Supremo Tribunal Federal, 25de novembro
de 1899.— Aquino e- Castro, presidente. —
Bernarctino Ferreira .—Pindahiba de Mattos.
—H. do Espirito Santo, vencido.— Lucia de
Mendonça.—Manoel Murtinho. —G. de Car-
valho.—Andrd Cavalcanti. — JOCL9 Pedro.—
Pereira Franco.—Joao Barbalho.— Americo
Lobo, vencido em vista da falta da data e da
publicação da decisão recorrida- Piza e Al-
meida . —Fui , presente, Ribeiro de Almeida.

--
Recurso eleitoral—NJo toma o tribunal co-

nhecimento do re urso, visto não haóer sido
tornado por termo, formalidade essencial
para que se possa considerar como lega.
mente interposto, segundo a jurisprudencia
do mesmo tribunzl

N. 52—Vistos, expostos e discutidos estes
autos de recurso eleitoral entre partes re-
corrente Agostinho Baiilio Alves, eleitor do



GEISO Terça-feira 19 DEA	 OFICIAL Dezembro —1899
- 

municipio da União, Estado do Piaully, e re-
cerrida a junta eleitoral da capital do mesmo
estado

Deixam de conhecer do recurso visto não
/over sido tomado por termo, formalidade
essencial para que se possa considerar como
legalmente interposto, segundo a jurispru-
denCia firmada por este tribunal.
' Supremo Tribunal Federal, 22 dá novem-

bro de 1899. — A quino e Castro, presidente. —
Jogo Pedro.-- Pereira Franco— Piza e Al-
rneida.—Pindahiba de Mattos.— H. do Espi-
rito Santo, vencido.—Lucio de Mendonça.—
João Barbalho.— G. de Carvalho.— Manoel
Murtinho.— André Cavalcanti.— Bernardino
Ferreira. —Fui presente, Ribeiro de Almeida.

--
Recurso eleitoral —Ndo se vencendo a prelimi-

nar de senão conhecer do recurso pela incon-
stitucionalidade da lei que o instituiu, d
negado provimento ao mesmo recurso, sendo
confirnitda a decisão recorrida que julgou
nullo o alistamento 'geral do município da
capital do Pararad, com o fundanzénto de não,
terem, sido publicados pela imprens t, de con-
formidade com a lei n.35, de 1892,art. 21,
os alistamentos parciaes organizados pelas
~missões seccionaes

N. 54 —Vistos e expostos os autos de re-
curso eleitoral interposto por Pedro Viriato
de Souza da dec i são da junta eleitoral do Pa-
raná, que annullou o alistamento do muni-
cipio de. capital daquelle Estudo, não se
vencendo a preliminar de se não tomar co-
nhecimento do recurso pela inconstituciona-
lidada da lei que o instituiu: Accordam ne-
gar-lhe provimento para confirmar a decisão
recorrida por seus fundamentos, conformes a
direito e ao que dos autos consta.

Supremo Tribunal Federal, 18de novembro
de 1899. —Aquino e Castro, presidente.—Lu-
cio de 2Iendonça, vencido na preliminar. —
Pizt e Almeida.—João Pedro.—Pindahiba de
Mattos.--ManoelMurtinho.—Americo Lobo .—
André Cavalcanti.—G. de Carvulho; vencido
na preliminar do Espirito Santo, ven-
cido .Dava provimento ao recurso.—Pereira
Franco.—I3ernardirao Ferreira. —Fui presen-
te, Ribeiro de Almeida.

Recurso eleitoral—Neto p usando a preliminar
i de incompetencia do Supremo Tribunal para

tomar conhecimento de recursos eleitoraes,
por não estar comprehen,didi essa attri-

• buiçãe nas que lhe são conferidas pela Con-
stituição; e tanzbenz . nãO se vencendo a de
estar deserto o mesmo recurso por ter sido

• apresentado além do prazo legal, é dado
provimento, para julgar-se nullo o alista-
mento eleitoral do municipio de Petropalis,
entre outros, pelos seguintes fundamentos:
ter o presidente do governo municipal cmi-
gnado as actas da commissdo municipal
como presidente della, quando, na quali-
dade de deputado estadual, compareceu por
esse tempo ás sessões da respectiva assenzblda;
neto terem sido publicadas por edital as re-
clamações despachadas pela dita comaniasão;
ndo ter sido feita a revisa° •do alistamcnt)
em livro especial para cada secçd ; terem
sido publicados pela imprerzsa os nomes dos
atestada sem os caracterist çcos necessarios;
e não ter sido o edital afflooado no logzr do
estylo ou em outro qualquer, antes constando,
por declaraçao de quem presidiu os trabalho;
da comanissao, não ter sido assignado edital
algum

N. 58—Vistos, expostos e discutidos estes
tintos de recurso eleitoral interposto pelo
eleitor João Caricio Pereira d3 Magalhães, da
decisão da junta eleitoral de Petropolis, ca-
pital do Estado do Rio de Janeiro, que negou
provimento ao recurso pelo mesmo eleitor
interposto da COMIlliSf -ãO municipal da dita
capital, impugnando o alistamento a que se
procedeu, com o fundamento de indevida
inclusão de muitos individuos sem prova dcs
requisitos legaes e de irregularidades e pre-
teriçIes de formalidades da lei, que invali-
dam o processo do alistamento.

Não passando a preliminar de incompe-
temia deste tribunal para conhecer do
assumpto, por não estes comprehendiclo
nos suas attribuições definidas - na Con-
stituição da União, e tombem não se ven-
cendo a preliminar de estar deserto o
recurso, por ter sidõ apresentado além
do prazo legal, como entendeu o Dr. juiz
seccional, presidente 'daquella junta, por-
quanto, não por culpa do recorrente se deu
o excesso de prazo, mas unicamente pela in-
justidcavel exigencia do escrivão Francisco
de Paula e Silva Junior de pagar o reque-
rente o traslado do processo, que era de seu
dever tirar a tempo de poder seguir o re-
curso dentro do prazo, como protestou e re-
quereu contra a demora o requerente (ut
fls. 131), e isto já porque não era tão volu-
moso o processo que lhe absorvesse por
muitos dias o tempo preciso para outros ser-
viços, a que se refere na sua infosmação a
fis. 135; sendo ainda de observar que o ser-
viço eleitoral prefere a outro qualquer,como
preceitua o art. 57 da lei n. 35, de 26 de ja-
neiro de 1892, e já porque nos processos elei-
toraes não ha custas no juizo federal, em
vista do decreto n. 3.422, de 30 de setembro
do corrente anno, em execução ao tempo
deste recurso, sendo certo que por semelhante
culpa extranhavel não pó le ser prejudicado
o direito que estabelece a lei e de que em
tempo habil usou o recorrente

Considerando que, como verifica-se dos
autos, o Dr. Adolpho de Souza Vianna, pre-
si lente do governo rnunicipcl, assignou
actos da commissão municipal, como presi-
dente delia, quando, na qualidade de depu-
tado estadual compareceu por esse tempo ás
sessões da respectiva assembléa legislativa,
que funccionon na mesma época, não po-
dendo por isso ter sido a referida commissão
regularmente por elle presidida, devendo-o
ser, no seu impedimento, pelo vice-presi-
dente, seu immediato em votos (ut certidão
a fls. 8 e 9)

Considerando que não foram publicadas
por edital as reclamações despachadas pela
dita commissão, nos termos do art. 25, § 1°
da citada lei (certidão a fls. 12)

Considerando que, com violação do citado
artigo, 5 3', não foi feita a revisão do alis-
tamento em livro especial para cada secção
(certidão a fls. 12)

Considerando que foram publicados pela
imprensa os nomes dos alistados sem os cara-
cteristicos da idade, estado, profissão, etc., o
que não constituiria offensa á lei si tivesse
sido anisado no Iogas do costume edital con-
tendo esses caracteristicos, como decidiram os
accordãos deste tribunal sob n. 9 de 9 de no-
vembro de 1896, e n. 46, de 14 do junho do
corrente anuo ;	 •

Considerando que esse edital não foi affi-
xado no log ir do estylo, nem outro qualquer,
corno se vê da certidão a fls. 13, e da carta
de Ils. 127 do cidadão que se diz ter presidido
a referida commissão, asseverando não ter
assignailo edital algum ;

Considerando que, deante das affirmativas
constantes das mencionadas certidões e carta
não póde ter força probante para destruil-as
a justificação de fia. 67, documento bem facil
de obt:r-se em assumptos eleitoraes, como
ainda se patenteia ~caso sujeito pela inve-
rosimilhança de algumas affirtnativas destas
testemunhas que Mn depuzeram como entre
outras—dizerem ter visto o edital affixado
em dias de junho, quando só no fim desse
mez podiam estar concluidàs os trabalhos da
commissão, e, conseguintemente, só depois
podia ter sido affixado tal edital

Considerando, finalmente,além do exposto,
que os autos demonstram se terem dado ou-
tras Irregularidades e pret , rições da lei no
referido alistamento, como sejam: a falta
de exhibição do documentos por parte de
muitos dos que requereram sor alistados
(ut certidão a fl. 16) a acceitação de attes-
fados de autoridades policiaes para provar
idade, quando outros são os documentos que
merecem lô em juizo para prova tal: a falta

de reconhecimento da lettra e firma dos re-
querentes, coino se vê da certidão a fl. 16:

Por estas razões e pelo mais que dos au-
tos consta, dão provimento ao recurso e jul-
gam insubsistente e nullo o alistamento im-
pugnado e mandam que prevaleça o ars-.
tenor.

Supremo Tribunal Federal, 29 de novembro
de 1899.—Aquino c Castro presidente. —An--
dré Clvalcanti.—Bernardino Ferreira
do Espirito Santo.—G. de Carvalho.—P inda-
hiba de Mattos.Jodo Pedro.—Árnerico Lobo,
pelo primeiro fundamento.—Lucio de Men-
donça, vencido.— Manoel Murtinho. — João
Barbalho. Fui presente.-Ribeiro de Almeida.

Recurso eleitoral — E' dado provimento ao
recurso interposto da decisão da junta elei-
toral que julgou nullo o alistamento a que
se procedeu no districto da Gloria, nesta
Capital, visto serem improcedentes. pelo que
dos autos cansta, os fundamentos da mesma
decisdo, quanto ao vicio de organizaçao das
commissões seccionaes e municipal e do pro-
cesso de qualificação, fic tndo, assim, mantido
o alistamento que fira ,annullado

N. 59 — Vistos, relatados e discutidos estes
autos de recurso eleitoral, interposto por H.
Gurgel, eleitor e presidente da commissão mu-
nicipal, da decisão da - junta eleitoral que
annullou o alistamento eleitoral da secção da
Gloria, pelo fundamento de vicio substancial
na orts,anliação das commissões seccionaes
municipal e no processo de qualificação

Considerando que não está provado ter sido
irregularmente apurada a elei,ão para
membros da commissão seccional, em razão
de não corresponder ao numero dos votantes
o numero dos votos apurados, por isso que a
acta, fls. 283, attesta ter sido a eleição apu-
rada com toda a-regularidade, sendo explica-
vel a falta de conformidade entre o numero
de votos e dos votantes, des . le que qualquer
destes podia ter eseripto lista, incompleta,
como muitas vezes succede '• não podendo as
cartas apresentadas, como doeumentos gra-
ciosos, destruir o valor da acta que, corno
instrumento publ i co, lavrado e assignado por
pessoas competentes, deve merecer fé ;

Considerando que no edital fls. 185 se in-
cluiu a informação sobre os elaitores muda-
dos, fallecidos etc., exigida pelo art. l9 da
lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892

Considerando que na forma do art. 2') da
citada lei, sómente poderia ser apreciado em
recursos individuaes para a junta eleitorado)
merecimento das decisões, excluindo ou
eliminando eleitores, á vista da alludida in-
formação da cornmissão seccional, o que aliás
não se deu, pelo que não se deve tomar co-
nhecimento das reclamações a este respeito
allegadas pela recorrida, por sua incompe-
tencia para esse fim

Considerando que a legitimidade do recor-
rente não pôde deixar de ser reconhecida,
desde que a recorrida não provou não ser
elle eleitor, ao passo que,não contestando ser
o recorrente membro do governo municipal,
confessou implicitamente ter elle a qualidade
de eleitor, sem a qual não poderia ter sido
eleito e fazer parte do mesmo governo, em
face da lai n. 85, do 20 do setembro de 1892,
no art. 4.0

Dão provimento ao recurso para o fim de
reformar a decisão recorrida e manter o al i s-
tamento a que se proeedeu no districto da
Gloria, que havia sido annullaido p3la re3or-
rida.

Supremo Tribunal Federa1,29 de novembro
de 1899. —Aquino e Ctstro, presidente. —Pe-
reira Franco.—G. de Carvalho.— André Ca-
valcanti.—Pindahiba de Mattos.—Bernardino
Ferreira.—Jcdo Pedro.—Lucio de Mendonça
vencido.— II. do Espirito Santo, vencido. —
Jogo Barballto. Foi de voto veucedor.o Sr.mi-
nistro Amorico Lobo. Fui presente,Ribeiro de
Almeida.
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Conilicto de jarisdicçrro—E' julgado procedente
o coa furto suscitado pela Companht t Estrada
de Ferro Leopnldina, entre o Tribunll da
&laça° do Estado do Rio xle Janeiro e a
arte de Appellaçcio do District) Federal,
sendo declarad) competente este ultimo tri-
bunal, como superior hiorarchico do juizo
de liquidaçao forçada da mesma comp_tnhi t,
para conhecer das questões que determina-
ram o con Neto, e de que , depende o proce-
guimento da liquidação.
N. 84—Vistos, relatados e discutidos estes

autos de conflicto do jui isdição, promovilo
pela Companhia Estrada de Ferro Leopoldina
Railvay entre o Tribunal da Relação do Es-
tado do Rio de Janeiro e a Córte do Appel-
lação do Districto Federal.

Mostram dos autos
Que o Dr. Abelardo Saturnino Teixeira de

Mello o varios outros portadores de titules
do segunda emissão de debentures da extincta
Companhia de Estrada de Ferro de Coreu-
gola, incorporada á Companhia Estrada de
Ferro Leopoldina, emissão esta garantida es-
pecialmente come . hypetheca daquella es-
trada e deperdeneias, intentaram acção ex-
ecutiva, citada a diti, Counpanhi Leopoldina
no juizo da comarca de Campos, Estado do
Rio de Janeiro, fôro de situação dos immo-
veis

Que, tendo sido julgado por sentença a pe-
nhora, foi decretada a liquidação forçada da
companhia devodora por um dos juizes da
Camara, Commercal do Tribunal Civil e Cri-
minal do Districto Federal e não só não foi
satisfeita pelo mencionado juiz ile Campos a
precatoria expedida pelo juizo, perante o
qual seguia o prosesso da liquidação for-
çada, para a arrecadeção dos bens ex-
ecutados (vide fls. 57 do 2" appenso e fls. 74
v. e 131 v. do 1 0 appenso), como ainda fo-
ram desprezados os einbargds vide fls. 33 do
1° appenso), os embargos á assignatura da
carta de arrematação dos bens para os quaes
foi a vista dos autos pedida pelos syndicas da
companhiL liquidanda,mas que foram apresen-
tados pelos representantes dos -credores de-
benturistas daquella companhia, aos quaes
succedeu, por cccasião das razões firmes, a
Companhia Lepoldina Railway (Vide fls.74 v.
1 0 apponso) ;

Que provocado perante este tribunal, em
primeiro logar pela Companhia Leopoldina
Railway,o conflicto entre as duas autoridades
judiciaes da l a instancia, o juiz da comarca
de Campos que proseguiu na execução, e o
juiz commercial da Capital Federal que pre-
sidia a liquidação forçaria, foi o mesmo con-
filete julgado prejudicado por já terem subido
de ambos os juizes referidos para instancia
superior as appellações interpostas—, em uni
da sentença que julgara improcedentes os
embargos á execução, e no outro da sentença
que desprezara os embargos oppostos á ho-
mologação do accordo feito com os credores
debenturistas (vide fl. do 1 0 appenso), e pos-
teriormente rei levanta•lo o presente conflicto
ainda pela Leopoldina Railway, entre os dons
trinunaes, que estavam conhecendo das ap-
pel loções ;

E, considerando que cabe a este tribunal
decidir os conflictos de jurisdiccão entre os
juizes e tribunaes de um Estado e os de outro
,Estado ou do Districto Federal (Cons., art. 59,
§2", lettra e e dec. n. 848, de 1800, art. 365)
e na ferina do art. 109 do seu regimento o
tribunal mandou ouvir os dons tribunaes em
conflicto (vide fl. 60 e fl. 65) ;

Considerando que á liquidação forçada das
sociedades anonymas, qual era a Companhia
Estrada de Ferro Leepoldina, são applicavais
as disposições do Codigo Commercial concer-
nentes á fallencia, na parte civil e adminie-
trativa (doer. n. 164 de 1890, arts. 19 e 141

decr. n. 917 de 1890) ;
Considerando que nas acções e execuções

comne uns cada credor age com o seu exclusivo
interesso, procurando obter o seu pagamento,
sómente aproveitando a execução aos outros
credores, guando se verifica não bastarem os
bens do devedor para o pagamento de todos

os credores, estabelecendo-se por isso con-
curso entre alies para o ser pagamento no
propriojuizo da execução de taes bens, juizo
que assina se converte em juizo universal e
unico para o processo e julgamento do con-
curso

Considerando que diversamente a fallencia
do devedor é decretada era beneficio de todos
os oradores, embora seja requerida, não
pelo proprio devedor, mas por um ou mais
credores, sendo apprehendidoe todos os
bens do devedor, privado este da sua ad-
ministração o posteriormente liquidado o
activo para a solução do passado, cuja
graduação se oprra no mesmo juizo da fal-
lencia, tombem juiza universal e unico, salvo •
quanto ao julgamento dos creditas contes-
tados que prefirirarn recorrer aos meios or-
dinarios ;

Considerando que o principio da unidade e
universidade da fallencia, era virtude do qual
se encontra em uma só jurisdicção a liqui-
dação de todo o activo e passivo do devedor,
obsta que se façam execuass sobre cs bens
arrecadados e por aprece lar da massa, rele-
vando notar que nos proprios credores cora
testados fica reservada a quota razoavel para
o seu pegámento (Cod. art. 850 in fiar)

Considerando que por força do mesmo prin-
cipio da unidade e universidade da fallen-
cia não podem nem devem, em regra, pro-
seguir as execuçõss pendentes sobre os bens
do devedor, ao tempo da declaração da sua
quebra, e devem seus bens ser arrecadados
para a massa, uma vez verificados os cre-
dites dos exequentes, para o que ficam sus-
pensas toes execuções por trinta diás como
determina o art. 830 do Codigo em sua
1" parte ;

Considerando que a citaria disposição abran-
ge as exesuçõ s hypOthecarias attentaa sua ge •
neral i (ledes a lei hy pothecaria vigente (decreto

. 169 A, de 1899) não alterou, confirman-
do-a, ao contrario implicitamente, desde que
autorizou a opposição,em nome do devedor tios
mesmos embargos indicados nos arts. 577 e
578 do regulamento n. 737 de 1850, entre os
quaes os de declaração de quebra opponiveis
ás outras execuções por, obrigação pessoal
para o fine disposto no art. 830 do codigo
(vide art. 75 do citado decreto n. 169 A) não
alterado pelo decreto do Estado do Rio de Ja-
neiro n. 287, de 1895;

Considerando que no citado artigo do co•
digo, 3° alinea, o legislador faculta o prose-
guimento da execução simplesmente » para o
fim da excussão dos bens penhorados, quando
sobrevem fallencia, si os bens estão em praça
cora dia fixado para a arrematação, sob a
c mdiçãe, porém. cie que nisso convenha o
curador fiscal (hoje os syndicos), devidamente
autorizado pelo juiz commissario ou da fal-
lencia ; o que o legislador facultou certa-
mente ou para que se não disperdicem as
despezas feitas com a praça, as quaes passam
a pezar sobre a massa, ou para prevenir a
hypothese de não ser provavel que a ex-
ecução dos bens penhorados por meios dos
leilõss determinados pelo juiz da fallencia
produza somma superior á que produziria a
excussão dos mesmos bens, por meio da arre-
mateção judicial já annunciada ;

Considerando que si o legislador manda que
entre para a messe o prodUcto quando a ex-
ecução procede . le credito hypotheeario é por-
que ojnizo da falleneit é o unico competente
para o concurso e para a distribuição do
preço dos bens do lenido ; aliás o credor desta
classe não pdele pretender na execução que
faz, o pagamento integral que só lhe poderá
caber e aos mais credores da mesma classe si
a li suidação da massa produzir suma exce-
dente ao passivo, e precisamente um dos fins
da instituição da fallencia é garantir a
igualdade do pagamento a todos os credores
de uma mesma classe obstando execuções
parciaes em consequencia das qnaes ficaria
essa desigualde prejudicada

Considerando que, si o • coligo não dispoz o
mesmo quanto ao producto das execuções
descendentes de creditos hypothecarios, pi-

gnoraticios e privilegiados, foi para evitar a
delonga do pagamento aos credores destas
classes exequentes, delonga que haveria no
caso contrario, obrigandosos a ir receber o
pagamento no juizo da fallencia,delonga des-
necessaria por não poder haver duvida al-
guma sobre a sua graduação preferencial, o
não depender o pagamento da divisão ou
partilha com outros interessados, não ex-
equentes ;

Considerando que a continuação da ex-
ecução permittida na 3' alinea do citado
art. 830 do Codigo, procedendo ella do cre-
dito chirographario, não tem mais legar si
sobrevem a concordata, que nos termoe rio
art. 852, obriga os proprios credores diver-
gentes, e á vista do art. 854, este como
equelle do dito colige; importa a restituição
dos bens ao fallido, cessando todos os effeitos
da f011encia, cumprindo accrescentar
póde proseguir h. execução movida pelos cré-
done; hypothacarios e pignoraticios, a quem
a concordata não prejudica, salvo si para
elle concorrem com o seu voto ou a ella
adherirem expressameute (Cod., art. 853);

Considerando que, do que vae ponderado,
resulta que verificado no juizo da fatiando o
credito julgado procedente pela sentença
exequenda, cessa a competencia daiurisdie-
ção contenciosa; a qual não tem mais razão
de ser, e por excepção quando convenha á
massa póde prosguir a execução para 'o
unico fim da opureção do preço dos bens
executados, sendo o respectivo juiz apenas
competente, nesse caso, para o pagamento
dos exequentes credores, hypothecarios, pi-
gnoraticios e privilegiados, mas nunca para
o concurso ou rateio, embora verse limitada-
mente sobre o liquido da execução, relevando
accrescentar que ainda nesse caso para de todo
a execução, si sobrevem concessão de coa-
cordati qne obriga o exequente, sem pra-
juizo, porém, nesse caso, quanto ao prose-
guimento da execução intentada por cre-
dores hypothecarios, etc., não obrigados
áquella cancordata.

Considerando que as mencionadas disposi-
ções do art. 830 do Codigo Commercial, de
inteira applicação ás sociedades anonyunas,
em geral, devem-se considerar alteradas erre
relação ás sociedades anonymas, que usarão
da faculdade de emittir emprestirnos, por
meio de titules de obrigações preferenciaes,--.
debantures—; já por força do disposto no
§ 3 0 , do art. 31 do decreto n. 164, de 1890,
que permittiu a essas sociedades a emissão de
taes empreetimos, já em consequencia doa
arts. 1 0 e 5° do decreto n. 177 A, de 1893,,
sobre hypotheca convencionada em favor dos
portadores de debentures e sobre o accordo
destes com os accionistas para a continuação
de negocio social

Considerando que, na fórma do art. 31 § 3°
do citado decreto n. 164,0 direito preferencial
das obrigações ao portador —debentures—se
torna effectivo sobro todo o activo social na
liquidação da sociedade anonyma emissora,
desses titules, recebendo elles a sua impor-
tancla ou sendo depositada a dos titulas não
apresentados

'Considerando que assim a lei reputa reco-
nhecida desde logo a obrigação da sociedade
liquidanda, quanto á totalidade da emissão,
aliás publica, constante da sua escripturação
e não contestevel, e a verificação dos titulos
parciaes ou debentures só tem legar no acta
do p Igarnento, presumidos donos os seus
portadores '• de sorte que cessa a razão de
disposto da 1 2 adirem do art. 830 do Codigo, e
finda a competencia do juiz da execução para
a excussã,o dos bens, si a execução é movida
por credores debenturistas contra a sociedade
anonyma devedora, que entra em liquidação
forçada, salvo o caso em que os sydicos re-
spectivos e o juiz da liquidação convenham
em que a execução prosga ;

Considerãndo que dos termos pelos quae5 o
decreto n. 164 concedeu ás novas obrigações
o direito preferencial, resulta que elas pre-
ferem ás proprias obrigações hypotheca,ria.s
posteriores, derogada assim a legislação hste
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pothecaria até então vigente, ponto este,
aliás, affirmade deus dias depois da data
daqnelle decreto, pelo decreto n. 169 A, sobre
as hypothecas, art. 50 , § 2° e- depois pelo
regulamento de 2 de maio de 1890, arts. 220
lettre, C e 221 'e pelo decreto n. 177 A, de
1893, art. 10

Considerando que, em consequencia, na
execução promovida contra a sociedade ano-
nYina em liquidação, ao credor por hypo-
theca contrahida depois da emissao de de-
bentures por essa sociedade não pode mais
ter applicação a disposição favoravel do
art. 839 3 alinea do Codigo;

Considerando que o que está dito em rela-
ção á execução requerida contra a sociedade
anonyma por credores debenturistas igual-
mente, procede si esses credores debenturistas
tariabern convencionaram hypotheca sobre
immeareis da devedora e usaram do executivo
hypothecarib: accordado que seja pelos re-
presentantes da massa a execução do immo-
xel ou imrnoveis, não conservará, entretanto,
o „juizo da execução, a competencia para o

- pagamento, por ' ser incompetente para o
concurso ou rateio;

Considerando que o decreto n, 177 A, de
1893, art. 50, autorizou o accordo dos.accio-
MS-ta§ com os portadores das obrigações pre-
ferenciaes, representando mais do dons terços
das obrigações emittida.s para a continuação
da sociedade anonyma liquidando, ou do ne-

•gocio, e portanto pôde o accordo ou concor-
data feita nos termos da lei citada ser opposto
pelos interessados aos exequentes obrigacio-
nistas, ainda que tambem sejam hypothe-
carios, é deve-se pôr termo á execução, le-
vantada á penhora e entregues, os bens a
quem competir;

Considerando, finalmente, e em conse-
quencia, que entrando em liquidação forçada
uma sociedade anonyma, emissora de deben-
tures, a execução pendente contra ella, em
twor de credores debenturistas ainda que
Sejam tambem hypothecarios, cessa completa-
Mente à 'competencia do juiz da execução
para a excussao dos bens executados para o
pagamento, a não ser que os syndicos da
massa, autorizados pelo Juiz da liquidação, e
que intervierem para representar a mesma
massa e. 'dar conhecimento da mudança de
estado da executada, convenham na conti-
Inação da competencia commum, unicamente
para a excussão, e tanto menos pôde prolon-
gar-se aquella competencia, quando não con-
sontida, dado que sobrevenha concordata que
iibrigue os exequentes : Julgam procedente o
mesmo conflicte para declarar competente a
Corte de Appellação do Districto Federal,
superior hierarchico do juizo da liqui-
dação forçada da Companhia Estrada de Ferro
Leopoldina e incompetente o Tribunal. da
Relação do Estado do Rio de Janeiro, superior
do juizo da . execução movida na cidade de
Campos contra a companhia liquidadora (ex-
scução que devia ter, cessado, desde que foi
apresentada a deprecada do juiz da liquidação
sobre a arrecadação dos bens executados)
paia Conhecer 4a exeussão destes bens, pa-
gamento .por seu productà aos exequentes e
aos mais obrigacionistas da extincta Compa-
nhia Estrada de Ferro Cárangola, incorporada

•d, companhia liqüidanda, bem como para co-
nhecer da concordata a que possam estar
,ujeltos, os exequentes, l e que obstou ao pro-
eguimento : daquelles actos da liquidação
.orcada. Cristas ex-causa.
_ Supremo Tribunal Federal, 28 de outubro
de 1899.—Aquino e Castro, presidente.— G.
de Carvalho.— Piza e Almeida. — Lucia de
Mendonça.— B. Pereira Franco, votei  ,julgando
tão sómente procedente o conflicto e com-
petente a Côrte de Appellação para decidir
livremente, como entender mais acertado,
todas as questões pendentes dos ddus tribu-
naes em conflicto.—Jodo Pedro.— André Ca-
valcanti.—Pindahiba de Manos.— H. do Es-
'pirita Santo, vencido por entender que na
bypotherie dos autos não se trata do conflicto
de Jurisdicção.— America Lobo, de accordo
com o voto do Sr, tuini$tro Pereira Franco e

os' consideranda da sentença proferida por
este tribunal nos autos de conflicto de juris-
dicção n. 78, suscitado entre o juiz da Ca-
mara Commercial do Tribunal Civil deste
districto e a justiça de Vassouras, julgado
em 21 de novembro de 1898.— Bernardino
Ferreira.— João Birbalho, vencido. Não se
dá conflicto no caso:

1. 0 Trata-se de causas inteiramente di-
versa. Uma versa sobre a obrigatoriedade,
com relação a credores dissidentes, do ac-
cordo feito em liquidação de urna sociedade
anonyma. A outra é a cobrança, pela compe-
tente via executiva, de uru cre lito de natu-
reza hypothecaria. De modo que,constituindo
especies muito djstinctas e diferentes, jámais
poderão cilas receber solução contradictoria e
antagonica.

2.° Connexão não se pôde de modo algum
entre ellas encontrar, fundada no facto de
versar a execução hypothecaria sobre bens
do acervo da sociedade anouyma em ligai-
(Lição. A connexidade estaria na dependen-
cia ou laço juridico existente entre o objecto
da decisão em uma e em outra das deman-
das. E no caso nenhuma delias [se relaciona
com a outra, quanto á. especiejuridica a de-
cidir-se.

3 0 0 principio da unidade do juizo da fal-
lenda não vai ao extremo de impedir corram
fóra delle acções contra a massa,nem desaloja
os credores que delias tenham de usar no
fóro que as leis de organização judiciaria e
processo lhes assignam.

E isto se evidencia da legislação das fal-
lencias : a) exigindo só e unicamente que as
acções sejão intentadas contra os synclicos
( e não contra o fallido ), salvo as concer-
nentes ao estado pessoal, poder paterno e
marital. (Dec. n. 917, de 24 de novembro
de 1890, art. 25 ); b) apenas deste minando
a suspensão (até 30 dias ) das execuções de
eco» pessoal ao tempo da fallencia, movidas
contra o fal lido (Dec. cit , a rt . 26).

De onde resulta que fóra disso não ha in-
terdicção á propositura e regular andamento
de quaesquer acções, e vigora quanto ás já
intentadas o principio ubi cceptum est, judicium
ibi tinire debet.

4°. A contradicção notada pelo Sr. Mi-
nistro Procurador Geral da Republica, em
seu officio de fl. 74 v., de ficarem os credores
dissidentes ao mesmo tempo obrigados e não
obrigados ao accôrdo feito em liquidação da
massa, é apparente o resolve-se distinguindo-
se dos outros os titulos de que são portado-
res aquelles credores.

Taes titules aão debentures de um em-
prestimo contrahido em 1886 pela antiga
Companhia Estrada de Ferro de Carangola,sob
hypotheca da mesma estrada, já accionados
antes do referido accordo o estando, por oc-
casião delle, annunciada praça para arrema-
tação do immovel hypothecario. E desde que
sendo elles de data anterior á lei n. 177 A,
de 15 de setembro de 1803, seus portadores
não convieram em que entrassem no accordo,
não podem os mesmos seguir a sorte dos que
não estão nesse caso.

A lei citada não os alcança, em vista • de
sua data, anterior á delia. E ainda que em
termos expressos se tivesse ella referido a
titulos que lhe tivessem precedido em data, a
disposição nesse sentido seria inoperativa e
inexecutoria. Esses titules são propriedade
dos portadores e nesse caracter lhes são asse-
gurados em toda a sua plenitude pelo art. 72
§ 17 da Constituição, posando de todas as
garantias que se lhe annexaram. E uma des-
tas é a unanimidade dos credores na delibe-
ração da concordata, garantia de que os por-
tadores, que assim o queiram, podem pre-
scindir, mas que por lei ordinaria não lhes
pôde ser retirada.

E foi sem duvida em respeito a esses ti-
tules e em vista da acção executiva nelles
baseada, que, por termo assignado pela Com-
panhia Leopoldina Railway,Limited, na Se-
cretaria da Industria, Viação e Obras Publi,

cas, em 19 de maio de 1893, transeripto na
relatorio deste anuo (pag. 373), foi inserida a
seguinte clausuia

«Obriga-se ia mesma companhia a considerar
de. nenhum effeito a transfereiacia das con-
cessões, privilegios o mais favores das estra-
das de ferro de Carangola e Santo Eduardo
de Itapemirim, si por falta de accordo ou pa-
gamento por parte da referida The Leopoldina
Railway Company, Limited, aos credores, for
passada a carta de arrematação em praça das
referidas estradas de ferro, em consequencia
do pleito judiciario a que estão sujeitas
actualmente.» E tudo isto está claramente
indicando a situação especial dos debentu-
ristas dissidente e sa normalidade de decisões
diversas que sejam proferidas quanto a ellas
e quanto aos demais credores. Fui presente.
—Ribeiro de Almeida.

Acça originaria.—Não se vencendo a dili-
gencia prop9sta para que se proceda a visto-
ria, afim de verificaar-se si a conectaria
creada pelo Eilado de Malta Grosso estd in-
stalLtda em territorio do Estach do Ama-
zonas, 4i julgada procedente em parte a acção
intentada para o eireito de mandar que seja
observada, como linh e de limite entre os E'.-
tados do Amazonas e Matto Grosso, a ca-
choeira de Santo Antonio no rio Madeira,
situada no ptrallelo 8', 48", sendo impro-
cedente a acção quanto d restituição de im-
postos
N. 4—Vistos, expostos e discutidos os pre-

sentes autos de acção originaria, em que é
autor o Estado do Amazonas e réo o Estado
de Matto Grossó:

Allega o Estado do Amazonas que desde o
tempo da capitania de S. José do Rio Negro
teve sompre jurisdicção sobre o territorio
comprehendido pela linha de limites, que,
partindo do rio Uruguatar, um dos ramos de
origem do Gyparanã, no 9 0 parallelo segue
por este para oeste até a cachoeira de Santo
Antonio do rio .Madeira, subindo dahi pelo
centro deste rio até a fronteira com a Repu-
blica da Bolivia ; que, apezar de sempre re-
conhecido e respeitado e na linha de limites,
o governo do Estado de Matto Grosso, perde-
ereto n. 50,de 6 de julho de 1891, creou uma
collectoria em Santo Antonio do rio Madeira;
que, no anno de 1894, ordenou que essa
mesma collectoria fosse installada em um ter-
ritorio do Estado do Amazonas ; que, nestes
termos, propunha a presente acção, afim de
ser mantido o seu dominio e jurisdieção sobre
o alludido territorio e observada a mencio-
nada linha de limites e ainda condemnado o
Estado de Matto Grosso a lhe restituir a im-
portancia dos impostos indevidamente arreca-
dados.

Defende-se o Estado de Mato Grosso sus-
tentando: que a reclamação do Estado do
Amazonas não assenta em base segura ; que
para provar esta asserção basta citar a lei
amazonense n. 115, de 20 de abril de 1895,
que, no intuito de pôr tini ás duvidas e incer-
tezas existentes sobre esses limites, autorizou
o seu governador a entrar em accordo com o
governo de Matto Grosso; que a propria carta
régia de 14 de novembro de 1752, invocado.
pelo Estado do Amazonas,- não fixou os li-
mites nem estabeleceu pontos geographicos
que servissem de extrema entre os Estados
litigantes; que, apenas diz; e muito .vaga-
mente, que os limites da antiga comarca do
Rio Negro seriam pelo lado da antiga Ca-
choeira de Santo Antonio, onde está a col-
lectoria, objecto deste pleito, e cujo terri-
torio esteve sempre sujeito á jurisdicção do
Estadode Matto Grosso; que, finalmente, a
incerteza de taes limites ainda se evidenciava
com a divergeneia e desaccordo entre os car-
tographos e geographos; e que por isso de
deveria julgar improcedente a acção.

Isto posto, e rejeitada a preliminar de àe
mandar proceder a uma vistoria para veri-
ficar si a collectoria creada pelo governo de
Matto Grosso, por decreto n.50, de 6 de julho
de 1891, estava installada, em territorio do
£stado Amazonas; e
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Considerando que por carta régia de 3 de
março de 1755, foi creada a capitania de São
José do- Rio Negro e autorizado o capitão-
general Francisco Xavier de Mendonça Fur-
tado a traçar os seus respectivos limites;

Considerando que, em virtude does]. orlem,
em 10 de meio c-le 1758, foram assignalados
os seguintes limites da nova capitania de
S. José do Rio Negro:

Pela parte do Oriente deve servir de
balizas, pela parte septentrional do rio das
Amazonas o rio Ahanaundaz ; ficando a sua
margem oriental pertencendo á capitania do
Grão Pará, e a °ocidental á capitania de São
José do Rio Negro

Pela parte austral do mesmo rio das Ama-
zonas, devem partir as duas capitanias pelo
outeiro chamado Alaraca-assú, pertencendo á
dita capitania de S. José do Rio Negro, tudo
o que voe dello para o ()coibiste, - e ao do
Grão Pará tolo o territorio que fico, para
o oriente.

Pela banda do sul, fica pertencendo a esta
nova capitania todo o territorio que se estende
atd cherpr aos limites do Governo das minas
de 111-itto Grosso, o qual, conforme as ordens
de Sua Magestade,se divide pelo Rio Madeira
pela grande cachoeira chamada de S. João ou
de Araemay.»

Considerando que, nestes termos, ficou ser-
vindo de limites, entre 03 Estados litigantes,
a cachoeira que os portuguezes denominaram
de S. João ou de Araguay, e que figura no
mappa organizado em 1777, pelos trabalhos
geodesieos da commissão de demarcação de
limites com Portugal e a Hespanha com o no-
me de Cachoeira de Santo Antonio

Considerando que a lei n. 582, de 5 de se-
tembro de 1850, emendo a provincia do Ama-
zas concedeu a mesma extensão territorial
que lhe havia sido dada pela Carta de 1758,
pois que-assim preceitua em o seu art. Is:

« A comarca do Alto Amazonas, na proviu-
cia do Grão Pará, fica elevada á categoria de
provincia do Amazonas: 	 -

A sua extensão e limites serão os mesmos
da antiga comarca do Rio Negro.e

Considerando que, no regimen decaindo, o
Governo, para diversos actos administrati-
vos,man tev e sempre a jurisdicção do governo
de Amazonassobre todo o t orritorio , do Baixo
Madeira até a cachoeira de Santo Antonio,
como se verific t, entre outros, pelo decreto
n. 3.920, de 31 de julho de 1867, que, re-
gulando a navegação do Amazonas e seus
afluentes, exels iu a jurisdicção de Matto
Grosso;•

Considerando que o governo do Amazonas,
no actual regimen, continuou a exercer
jurislicçã.o ate as fronteiras espe sificadas por
Mendonça Furtado, como se evidencia da
portaria de 8 de maio de 1899, era que o
governador subdividiu 03 districtos policiaes
do municipio de Humaytá, doe, de fl. 183;

Considerando que os mapas apresentados
pelo Estado de Matto Grosso não podem fa-
vorecer a sua pretonção, desde que esses
cortigraphos se apartaram da linha traçado.
por Mendonça Furtado, que, pelo poder com-
petente,tinha sido incumbido de fixar os limi-
tes da capitania de S. José do Rio Negro

Considerando que, a.ssirn sen lo, não se
pôde contestar a autenticidade dos mappas
offerecidos pelo Estado do Amazonas, de
fls. 29 a 31, porque elles consignam a ca-
choeira de Santo Antonio no rio Madeira
como a linha de limite com o Estado de
Mat to Grosso ;

Considerando mais que o Estado de Matto
Grosso sempre reconheceu a legitimidade do
dorninio que, ha longos aflitos, o Estado do
Amazonas exercia sobre esse territorio, que
nunca °procurou reivindicar;

Considerando, por outro lado, que a ca-
choeira do Santo Antonio está situada, não
no parallelo 9 s, como se a.flirma a fls., mas no
peralteio 80 48", documento de fls. 231;

Considerando ainda que os impostos indivi-
damente cobrados pelo Estado de Matto
Grosso só podem ser reclamados por aquelles
que os pagarão:

1

 Accordão, por estes fundamentos, declarar,
em parte, procedente a acção, para mandar
que seja observada como linha de limite
entre os Estados do Amazonas e Matto Grosso
a Cachoeira de Santo Antonio no rio Madeira,
situada no paralleto 80 48", e improcedente
quanto á restituição doe impostos.

Condemnern nas custas o Estado de Matto
Grosso.	 .

Supremo Tribunal Federal, 11 de novembro
de 1899. —Afemino e Castro, presidente.—Ber,
nardino Ferreira, vencido na preliminar. —
Piza e Almeida .—Joao Pairo, vencido na pre-
liniinar.—Andrd Cavalcanti, vencido na pre-
liminar.— H. do Espirito Santo.— Americo
Lobo, não condemno ra restituição de im-
postos, por não se haver corrido a linha di-
visoria.— Pereira Frdnco.— Joilo li trballio,
vencido .—Pindaltiect de Mattos, vencido. Duas
comas pediu por esta acção o Estado do Ama-
zonas:

l a , que este tribunal declare pertencer-lhe
o territorio comprehendido pela linha.cle li-
mites, que partindo do Rio Urugtiataz a uni
ramo de origem do Rio Gyparanâ no 9" parai-
ledo, siga por esto para oeste até a Cachoeira
de Santo Antonio no rio Madeira;

2e , que seja o Estado de Matto Grosso con-
demnado a restituir a elle autor os impostos
cobrados nessa região.

A primeira parte do pedido importa em
determinar o estabelecer este. tribunal os
limites entre os deus Estados pleiteantes.

.Si houvesse urna lei que prefixasso esses
limites e fossem esses ultrapassados por um
dos Estados, dando-se assim invasão de teeri-
torio, cabia sem duvida a este tribuna!, pro-
posta acção pelo Estado inssadido, declarar
que os limites Eil'arn taes e toes, pois que a
lei os havia estabelecido, o decidir, então,
si houve ou não a °Alegado. invasão.

Mas na ausencia de uma le i , de uma carta
regia, de uma provisão que tenha estabele-
cido de modo e preciso os limites entre esses
dons Estados, determinando os pontos ex-
tremos e a linha a seguir de um a outro,
como se dá no caso sujeito, falta a este tri-
bunal competencia para resolver a questão,
porque essa competeiscia é privativa do Con-
gresso Nacional, em face do árt. 34 da Con-
stituição da União.

Reza este artigo (compete privativamente
ao Congresso, n. 10— resolver definitivimente
sobre os limites dos Estodos entre si».

Privativamente impado. dizer — que ne-
nhum outro poder tem competencia para re-
solver sobre limites ; e é principio corrente
d3 Direito Publico— que quando a Consti-
tuição delega expressemente urna attribuição
a um dos poderes que ella tem estabelecido,
nega implicitamente essa attribuição aos
outros poderes.

Bem acertadamente declarou este tribunal
por seu accordão n. 42, de 4 de dezembro de
1895, que decidiu —senão decididas as ques-
tões de limites entre os dons Estados pelo
Poder Legislativo — unico competente para
sol vel-as não pôde este tribunal exercer
cumulativamente essa attribuiçãoe.

Reporto-me aos fundamentos de meu voto
vencido no accordão de 13 de junho do 1897,
proferido a fl. 91 v. destes autos sobre a
excepção de incompotencia opposta pelo réo
—Estado de Matto Grosso. 	 -

Os argumentos então expostos com o que
ora estou expendendo formam minha con-
vicção em contrario á decisão em que ora
sou vencido.

Que esses limites não estão fixados por lei,
que são até hoje duvidosas verifica se das
proprias expressões do autor — Estado do
Amazonas— quando pede, na presente acção,
que este tribunal resolva as duvidas existen-
tes sebre limites:

Verifica-se do confronto dos documentos que
ambos os Estados o ffereceram:
' Verifica-se ainda das opiniões dos canto-
graphos e geographos que se teem pronun-
ciado sobre a linha divisoria dos dous Esta-
dos,

Oillustrado Condido Mendes, em seu atlas
do Brazil, ás paga. 11 e 31 do texto explica-
tivo diz—que, não havendo lei que fixasse a
linha divisoria entre esses dons Estados, es-
tabelecia (elle) aquella que lhe parecia inala
natural á vista dos dados fornecidos pela
cremei,' desses antigas capitanias. Diz, po-
rém,o autor—Estado do Amazonas— nas suas
razões firmes, a fls. 151 a 159, « que tanto
Condido Mendes como Araujo Amazonas, no
seu diccionario, enganaram-se porque não ti-
nham conhecimento da carta regia de 3 de
março de 1755-e da carta de Mendonça Fur-
tado, de 10 de março de 1759 (fls. 160 e 161)
destes autos) ; e, ainda mais, que o erro que
ambos cornmetteram foi reproduzido nos
mappas modernos citados pelo réo—Estado
de Modo Grosso—, isto é, a Carta de Matto
Grosso organizada em 1830 pelo tenente-co-
ronel Francisco Pimenta Bueno ;

A Carta Geral do Brazil, organizada por
E. Lovasseur ;

A Carta dos Estados Unidos do Brazil, re-
ctificada pelo Dr. Crockatt de Sã;

A Carta da Republica dos Estados Unidos
do Brazil, organizada pelo Barão do Rio
Branco

A Carta d s Republica, publicada no relato-
rio do Ministro da Viação em 1895.
- Diz ainda o autor que todos esses mappas

se reseatem do vicio de origem, e que só de-
vem prevalecer aquelles que exhibiu a fis.29
e 161. Pon lerei, porém, como dizer-se que
todos os geograPhos e cartographos moder-
nos foram induzidos a erro pela opinião de
Araujo Amazonas em seu Diccionario, o por
Condido Mendes em seu Atlas ? -

Qual a lei, decreto, carta ou .provisão régia
da Motropole, quando este pau era colonia,
que estabeleceu precisa e claramente essa
linha divisoria, designando o ponto de par-
tida, o proseguimento della, margeando rios,
atravessando serras e planicies até tocar
no ponto extremo ?

Nenhuma, Como bem disse Condido Mendes,
que fez, como todos sabemos, profundos es-
tudos, pacientes o repetidas investigações
para formar o seu Atlas tão importante, mi-
nucioso e rico de annotaçõ ,s.

As allegações do autor—Estado do Ama:
zonas —fundarant-se em conjecturas e presum-
peões, que são combatidas por outras conje-
cturas e presumpções apresentadas pelo réo
—Estado de Matto Grosso. Esta é a verdade
pelo que me parece resultante dos autos.

Com dados toes, não me foi possival formar
convicção e um juizo seguro para, pondo de
parte a questão da incompetencia do tribu-
nal que, com a devida venia, ainda sustento,
proferir uma sentença em que se declare
qual seja a linha divisoria dos elous Estados
Pleiteantes e tombem que a collectoria esta-
belecido pelo Estado de Mato Grosso em
Santo Antonio do Rio Madeira está collocsda
em territorio do Estado do Amazonas.

Emquanto o Congresso Nacional por uma
lei não resolver as duvidas existeotes entre
esses deus Estados, determinando com preci-
são os seus limites, o que a elle privativa-
mente compete, questões como esta se repro-
duzirão,

O aceordão em sua conclusão declarou
procedente em parte a acção o mandou que
se observasse como linha de limite entre os
dons Estalos a Cachoeira de Santo Antonio
no Rio Madeira, situado no peralteio 8' 48"—
não acceitando, por esta forma, o peralteio 9"
como pede o autor—Estado do Amazonas—
dizendo-se a isso com direito. Não decidiu,
portanto, o accorelão, si o governo de Matto
Grosso, quando estabeleceu aquella collecto-
ria, invadiu o teriitorio do Estado do Ama-
zonas como este se queixa; reduz-se a deci-
são do pleito a declarar o tribunal qual a
linha de limite que deve ser observada en-
tre os deus Estados pleiteantes, isto é—a
Cachoeira de Santo Antonio no Rio Madeira,
situada no parallelo 8' 18".

Qual, porém, o percurso dessa linha, para
determinar e separar o territorio de um Es-
tado do territorio de outro Estado ?
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Peço venia á sabedoria que assiste á maio-
ria do tribunal para dizer que, resolvendo e
estabelecendo aquella linha divisoria, que não
é a que o Estado autor entende ser a ver-
dadeira, exerceu cumulativamente a attri-
buição que a Constituição deu privativamente
no seu art: 34, n.10, do Congresso Nacional,

Tenho sido vencido, mas não convencido.
Fui presente.—Ribeiro de Almeida.

• 3a SESSÃO EXTRAORDINARIA EM 18 DE
DEZEMBRO DE 1899-

.
Presidekscia do Sr. ministro Aquino e Castro

A's 10 1/2 horas da manhã abriu-se
a sessão, achando-se • presentes os Srs.
ministros barão de Pereira Franco, Piza e
Almeida, Macedo Soares, Pindahiba de Mat-
tos, II. do Espirito Santo, Americo Lobo,
Lucio de Mendonça. Ribeiro de Almeida, João
Birbalho, João Pedro, Manoel Murtinho,
André Cavalcanti e G. de Carvalho.

Deixou de comparecer o Sr.- Bernardino
Ferreira.

Foi lida e approvada a acta da sessão an-
terior e despachado todo o expediente sobre
à mesa.

JUL GAMENT OS

Recurso crime
N. 94—Bahia—Relator, o Sr. Manoel Mur-

Linho ; recorrente, o procurador da. Reptil dica
no Estado da Bahia; recorridos, Antonio Fran-
cisco Brandão e outros. — Tornando-se co-
nhecimento do recurso, por não ser a demora
havida em sua apresentação devida ao recor-
rente, negou-se-lhe provimento, confirmada
a decisão recorrida, quer na parte relativa á
pronuncia do primeiro recorrido, quer na
que se refere á improcedencia da denuncia
quanto aos demais recorridos ; contra os vo-
tos dos Srs. Lucio de Mendonça, H. do Espi-
rito Santo, Pindalliba de Mattos, Macedo Soa-
res e Piza e Almeida, que em parte davam
provimento para pronunciar os recorridos
por crime de contrabando.

Appellações
•N. 476 — Paraná—Relator, o Sr. Amorico

Lobo ; revisores os Srs. Lucio de Mendonça
e João Barba lho; appellantes, José Teixeira
Palhares e outros ; appellado, o Estado do
Paraná. — Foi confirmada a sentença, una-
nimemente.

N. 417 — Capital Federal — Relator, o Sr.
barão de Pereira Franco ; revisores, os Srs.
Piza e Almeida e Macedo Soares ; appellante,
José Francisco de Araujo Costa ; appellada,
a União Federal. — Foi confirma a sentença,
unanimemente.

N. 402 — Capital Federal — Relator, o Sr.
barão de Pereira Franco ; revisores, os Srs.
Piza e Almeida e Macedo Soares ; appellante,
a União Federal ; appellado, o Dr. João ile
Carvalho Soares Brandão.—Foi confirmada a
sentença, menos na parte relativa á indem--
nização de prejuizos e damnos ; Contra os
votos dos Srs. Macedo Soares e João Barba-
lho, que a confirmavam ia totum. O Sr. G.
de Carvalhojulgou nullo o processo.

N. 451—Rio Grande do Sul—Relator, o Sr.
Lucio de Mendonça ; revisores, os Srs. João
Barbalho e João Pedro ; appellante, o pro-
curador seccional do Estado do Rio Grande
do Sul ; appellado, o coronel João Luiz Go-
ines.—Foi reformada a sentença, julgando-se
-não provada a acção ;contra os votos dos
Srs. Lucio de Mendonça, João Barbalho, Piza
e Almeida e barão de Pereira Franco, que a
confirmavam em parte. Não votou o Sr. Ma-
cedo Soares por não se achar presente á vo-
tação.

' Revisão crime
- N. 439 —Ceará—Relator, o Sr. Gonçalves

de Carvalho; revisores, os Srs. barão de Pe-
roira. Franco e Piza e Almeida ; peticiona-
rio, Ennygdio de Campos Junior, ex-praça do
83 rogirnento de cavallaria.— Julguu-se pre-
judicado o pedido de revisão visto ter sido
perdoado o peticionario, contra o voto do
Sr. Macedo Soares.

Homologações de sentenças

N. 187— Capital Federal — Relator, o Sr.
Gonçalves de Carvalho ; revisores, os Srs.
barão de Pereira Franco e Piza e Almeida
peticionaria Angelina Martins Varanda. —
Tomando-se conhecimento do pedido, contra
os votos dos Srs. Amorico Lobo, H. do Es-
pirito Santo e Macedo Soares, foi homologada
a sentença estrangeira, contra os votos dos
Srs. Manoel Murtinho, João Pedro e H. do
Espirito Santo.

N. 184 —Capital Federal —Relatar, o Sr.
João Pedro; revisores, "os Srs. Manoel Mur-
Unho e André Cavalcant i • requerentes Cal-
vet & Comp., successores de Portais Calvet &
Comp. Tomando se conhecimento do pedido,
contra os votos dos Srs. II. do Espirito Santo
e Amorico Lobo, foi homologada a sentença
estrangeira, contra os votos dos Srs. João
Retro, Gonçalves de Carvalho, Manoel Mur-
tinho e II. do Espirito Santo.—Não votaram
os Srs.' João Barbalho o Macedo Soares por
não . se acharem presentes à votação.

DISTRIBUIÇIO

Revisa° crime
N. 458 — Pará — Peticionados, José Mendes

Leito e outros.—Ao Sr. ministro André Ca-
valcanti (em compensação da de n. 442).

Appellaçda civel
N. 564 —Maranhão — Primeiro appallante,

o juizo ; se gundo appellante, a Companhia
Lloyd Brasileiro; appollados, os mesmos.—
Ao Sr. ministro João Barba%) (em Compen-
sação da de n. 459).

PASSAGENS

Conflicto de jurisdierdo
N. 87—Ao Sr. Macedo Soares.

Homologaçao
N. 427—Ao Sr. Macedo Soares.

Revisdo crime
N. 433—Ao Sr. Lucio de Mendonça.

Appellaçao
N. 544—Ao Sr. barão de Pereira Franco.

COM DIA.

Homologaçdo
N. 234—Relator, o Sr. Lucio de Mendonça.

Appellaçdo	 •
N. 46 1—Relator, o Sr. Luci() de Mendonça.
Levantou-se a sessão ás 23/4 horas da

tarde.-0 secretario, Jodo Pedreira do Coutto
Ferraz.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA. DO RIO DE JA.NEIRO

Renda do dia 1 a 16 de de-
zembro de 1899 	  3.803:933980

Idem do dia 18:
Em papel 	  239:09B$911
Em ouro. 	  24:062$121

263:159l'038

4.067:123018
Em igual período do 1898.... 4.531:338020

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 16 de
dezembro de 1899 	

	
820:843308

Idem do dia 18 	
	

50:533$963

871:377$271
Em igual periodo de 1898...	 1.726:2561548

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAES
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 18 de de-
zembro de 1899 	 	 5:929$724

Idem do dia 1 a 18 	 	 330:066785
Em igual periodo de 1898 	 	 191:533$771

NOTICIÁRIO-

Telegriáirnma — O Sr. Ministro da
Fazenda recebeu o seguinte:

MANÃOS, 4 de dezembro — A renda desta
Alfandega no mez de novembro findo foi
de 548:551$390; sendo: importação, ouro,
49:965$980, e papel, 456:215$465; entradas,
ouro, 660$; addic'onaea, 299683; interior,
12:840$524; consumo, 17:566$; extraordi-
naria, 4:706$747; deposites, 6 :29'4990 ; tone-
lagem, 8 350. Em i gual rnez. anno de .1898,
foi de 645:419$689 e ton:lagem 6.322; diffe-
rença para menos 96:868$299. — Antonio
Sarmento, inspector da alfandega.

'Tribunal (le'Contas—Ordens de
pagamento sobre as quaes proferiu despacho
de registro, em 16 o 18 do corrente, o Sr. pre-
sidente deste tribunal:

Ministerio da Industrie, Viaçã

•

 o e Obras Pu-
blicas—Avisos:

N. 3.074, de 11 do corrente, pagamento de
15:442$453 ao pessoal empregado na Estrada
do Ferro do Rio do Ouro, em novembro ;

N. 3.077, da mesma data, idem de 10:977$584
ao pessoal empregado na conservação geral
das reprezas, etc., do abastecirn3nto de agua,
no mesmo inez ;

N. 3.079, da mesma data, idem de 12:500$
á Empresa Viação do Brazil, da subvenção
das viagens realizadas eia outubro ultimo ;

N. 2.069, de 23 de novembro, idem de
439$200 á Companhia E lificadora. de forneci-
mento á Estrada de Ferro do Rio do Ouro ;

N. 3.075, de 11 do corrente, idem de
5:718$100 a diversos, de fornecimentos á In-
specção Gorai das Obras Publicas, em julho ;

N. 3.081, da mesma data, idem do 3:312$
ao pcss.oal empregado nos serviços das °Ofi-
cinas a cargo da Inspecção Geral das Obras
Publicas, em novembro

N. 3:083, de 12, idem de 346$500 a Fortu-
nato Pedro dos Santos Camacho, de serviços
feitos para a mesma repartição, em julho
proximo passado.

—Miniaterio da Fazenda—Officios:
NI. 113, da Recebe t oda da Capital Fe lerei, •

de 4 do corrente, pagamento de 40$ a J. Gar-
e a & Marinho, de fornecimentos em outubro
ultimo;	 •

N. 114, da mesma repartição, de 4, idem
de 394$800 a Pacheco Silva & Comp., de for-
necimentos naquelle mez ;

N. 564, do Tribunal de Conta% de 12 de
dezembro corrente, idem de 4:784$300 a Leu-
zinger & Comp. o á Imprensa Nacional, de
fornecimentos ao mesmo tribunal ;

N. 192. da Caixa de Amortização, de 7,
idem de 658$800 a diversos, de fornecimentos
em novembro á mesma repartição ;

N. 741, da Alfandega do Rio de Janeiro, de
11, idem de 651$450 a Leuzinger. & Comp.,
de fornecimentos em novembro ;

N. 28, da Commissão do Tombamento dos
Proprios Nacionaes, de 6, idem de 30500 a
Leuzing•er & Comp., de fornecimentos em
novembro.

Informação da 2a Sub-directoria de Conta-
bilidade do Thesouro Federal, de 9 do cor-
rente, pagamento do 1:978$700 a Leuzinger
& Comp., de fornecimentos ao mesmo The
souro, em novembro.

Exercicios findos—Requerimentos:
Do Polyca.rpo Thomaz da Silva, pagamento

de 748$185, de vencimentos que lhe competem,
relativos ao anuo de 1895;

Ele José Gabriel da Silva Lima, idem de
953$800, de transporte de material bellico no
Rio Grande do Sul, em 1894 e 1895;

De Antonio de Souza hlotta, idem de
1:784436, de vencimentos de campanha em
1895;

De Adriano Netto de Mattos, idem de
2:163$881, de vencimentos do campanha em
1895;

De Eduardo Manoel de Arauj), idem de
594$500, de fornecimento de medicamentos ás
forças legaes no Rio Grande do Sulem 1895;



Directoria de Meteorologia do Ministerio da Marinha—
Repartição da Carta Maritima— Resumo meteorologia() da estação central no morro de
Santo Ant raio, em 17 de dezembro de 1899 (domingo):

Floras Barometro
a 00

Temperam-
a do ar

,

Teneio do
vapor

Humidade
relativa

Direce:fin do
vento

Estado da
atmosphera

Especie	 de
nuvena

Quantidade
de nuvens

ovni o m/mn 0/0

1/2n. — — — — — — •
3 a. — • — — — i — —
6 a. — _	 . — — — — — __
9 a. 753.47 24.1 19.27 86.5 NNW Encoberto. .. 10

11/2 d. 752.77 - 26.5 19,11 74.1 ESE Claro. CS.K C.CK 9
3 p. 752.05 24.9 19.32 82.5 SSE — — —
8 p. — — — — — — — .._
9 p 752.95 •	 22.6 19.47 95.5 SE Encoberto. N 10

remperatura Mailitta expiSta. 	  .. ..	 26.7
>	 »	 á sombra 	 	 27.0
a	 minima 	 •	 21a4

Evaporação em 24 horas, á sombra 	 	 1la/m,5
Chuva em 24 horas 	  ina.preciavel.
Duração do brilho solar 	  360

Observações
Desde 3 h. 30 m. p. ate cerca de 8 h. 15 m. p., ouviram-se trovões muito

espaçados no quadrante de NW e das 6 h. p. ás 8 h. 40 m. p. viram-se relampagos no
quadrante de NE.

Cahiram chuviscos de 6 h. 35 m. p. até 9 h. p., depois desta hora chuva fina.
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De Ernesio Beek, idem.' de 1:650$, do forne-
cimento de cavallos ás forças federaeg no Rio
Grande do Sul em 1891;

De João Virgilino Chaves, idem de 3647$735,
de vencimentos no referido anno de 1893;

Do João Prestes dos Santos, idem de
4:990$970, de vancimentos em 1894 e 1893;

De João Francisco de Moraes, idem do 2:460$
do fornecimentos ás forças federaes no Rio
Grande do Sul, era 1895;

De Alcides Camillo, idem de 346:998$, de
vencimentos de campanha, em 1804;
. De Aureliano de Oliveira Mello, idem de
760.740, de vencimentos de igual natureza;
em 1895;

De João de Deus de Oliveira Mello, idem
de 158$600, de diferença de etapa, em 1894

De Berthram Rochfort, ilem de 2:818$398,
de fornecimonto de materiaes á Casa da
Moeda, em 1896;

De Pedro Soares Ribas, idem do 381$020,
de vencimentos de campanha, em 1895;

De Serafim Fagundes da Fonseca, idem de
3:500$, de 70 cavallos fornecidos ás forças
legaes no Rio Grande do Sul, em 1895;

De Virgílio Soares Ribas, idem do 280$, de
vencimentos de campanha no mesmo anno;

De Sebastião de Oliveira Telles, idem de
3:047$898, de vencimentos de campanha no
MESMO anno ;

De Feliciano Soares Chaves, idem de
7:224$149, de vencimentos de igual natureza
em 1894 e 1805;

De Crescendo José da Silva, idem de
4:108$9413, de vencimentos de campanha, em
1895;	 .

De J. II. Lowndes & Comp., idem de
1:010$520, de fornecimentos á Estrada de
Ferro Central do Brazil, em 189ê;

De Affonso Carneiro de Oliveira Soares,
idem de 201$600, de gratificação que deixou
de receber em 1898;

De Antonio Fernandes Ribeiro, idem de
2:150$500, de fornecimentos aoCommissariado
da Armada, em 1897;

De Antonio Maxim° Gomes Ferraz, enge-
nheiro naval, idem de 689$944, proveniente
de etapas vencidas nos annos de 1894 e 1895;

De Joaquim-Gomes de Albuquerqua, idem
de 81$950, de gratificação de voluntario, de
-1892 a 1895.

Requarimento despachado — De Oscar de
Azambuja. Neves, pedindo que seja proposto
para o togar de ;I" escripturario.—Sendo o
supplicante empregado do quadro do Minis-
terio da Guerra (decreto n. 348, de 19 de
abril de 1890), não Ode ser proposto para
cargo do Tribunal de Contas, por absorver
qualquer dos dons cargos a actividade do ser-
ventuario.

Faculdade de Medicina e de
'Pharmacia, do Rio de ...Janeiro
—Resultado dos exames da 3 a sarie medica
effectuados no dia 16 do corrente

Arnaldo Tertuliano de Oliveira Quintella o
Rufino Antunes de Almeida Junior, appro-
vados plenamente nas tres cadeiras.

Francisco de Barros Pimentel, approvado
plenamente em physiologia e pathologia ge-
ral, e simplesmente na outra cadeira.

Jayme Augusto- dos Santos Miranda e Ra-
miro dá Rocha Magalhães, approvados sim-
plesmente nas tres cadeiras.

— Resultado dos exames da 51 seriedo dia
18 do corrente:

José Ricardo Sá Rego e Oliveira e Octacilio
de Albuquerque, approvados plenamente nas
tres cadeiras.

Abilio Pereira Sampaio, approvado plena-
mente em anatomia medico-eirurgica e ope-
rações e apparolhos, e simplesmente em the:
rapeutica; Olyntho de Abreu e Silva, appro-
vado plenamente em operações e apparelhos,
unico que lhe faltava, e Joaquim Belfo de
Amorim, approvado simplesmente em thera,-
peutica.

Houve um reprovado.
Escola 1Polytechnica — O resul-

tado dos exames de hontem foi o seguinte:
Curso de engenharia civil — Descriptiva

applicada — Approvados: plenamente, Luiz
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Aumsto de Carvalho Junior e José Castello
Branco da Cruz Junior; simplesmente, José
Euclides Rosas, Antonio Eustaquio de Souza
e Alvaro de Andrade. Um retirou-se.

Machinas—Approvados simplesmente: Car-
los Leandro Moreira Machado, Fausto Jus-
tino de Proença e Manoel Augusto da Motta
Mala. Houve um reprovado.

Exames para a obtenção do titulo de agri-
mensor —Cosmographia, — Approvados sim-
plesmente: ,T :ão Augusto uni, José 'Lima
de Souza e Alexandre H rculano de Aguiar.
Houve dous reprovados. -
Instituto Nacional do Mu-

sica — O resultado dos exames" de piano
realizados a15 d) corrente foi o seguinte:

Distineção com louvor — Evelina Carlota,
Watson, 14.60; Carolina Pereira Braga, 14.0;
Kitta de Banido, 14.40, e Is .ura - Moniz,
14.40..

Distinccão—Almerinda flasselmann, 12.60;
Alexia, Monteiro de Azevedo, 12.20; Cora
Nymp`ia Ferreira • França, 12.20

'
 Gabriella

Braga, 13.0; Joaquina Xalton, 12.20 ; Eu-
genia Riedel Podres) de Carvalho, 13.20, e
Sophia. Emitia Pinheiro, 12.80.

Plenamente — Clotilde Monteiro de Barros,
11.0, e Rosa Etnilia Madruga, 10.40.

Simplesmente—Adelaide Donatila Ferreira
França, 8.80.

Não compareceu urna.

1F.:-:cola do Realengo—Resultado
do exame finai do l° armo de francez, pre-
stado ultimamente nesta escola:

Approvados com distincçie: Genserico de
Vasconcellos e Francisco Joaquim do Lemos
Gonzaga.

Approvados plenamente : Makoel Padron
de Azevedo Pedra. Reinaldo Francisco Louri-
val, Theotimo Ribeiro, João dos Santos Ri-
beiro, David Santos de Oliveira, Manoel
Coelho de Souza, José Pantaleão Valente
Lobo, João Propicio Carneiro da Fontoura,
Aristides Paes de Souza Brazil, José de Oli-
veira Braga, Arlhur Rodrigues Tito, Fali-
china Pires de Abreu Sodrê Junior, Serafim
Regis Alencastro, Aventino Ribeiro, João
Baptista Corrêa de Mello, José Arimathea
Gaede, Corbiniano Cardoso e João Rodrigues
de Abreu.

Approvados simplesmente: João Bernardo
Lobato Filho, Alvaró Queiroz do Nascimento,
Luiz Boaventura " dos Santos, José Augusto
Soares, João Nepomuceno de Ca,tro, felinto
Casar Sampaio, Julio Guimarães, Antonio da
Franca Alencar, Raul .Mendes do Paiva, Be-
nedicto Jorge dos Santos, Thoma.z Joaquim
Tavares, Carlos Amóra, Mario da Silva, José
Amaro Coelho Cintra, Herculano Teixeira de
Assumpção, Arthur Martins Barroso, Eucl ides

Dezembro'— 1899	 £1n 8532;
	••••n~111

de Melins,- Antonio de Sá Pessoa, Ootavio de
Oliveira Costa, Feliz g rdo Toscano de Brito,
Arthur Javino Marques, José Foliai° Rodri-
gues Lima.

houve 18 reprovados.

Correio — Esta repartição expedida
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo llogarth, para Nova York, recebendo
impressos até as 9 horas da manhã, cartas
para o exterior até as 10. -

,
Pelo Orada, para o Rio da Prata, Paraguay,

Matto Grosso e Pacifico, recebendo impressos
até as 12 horas da manhã, cartas para o in-
terior até as 12 1/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até a 1 da tarde, objectes
para registrar até as 12 da manhã.

Pelo Bellenclen, para Nova York, recebendo
impressos até as 6 horas da manhã, cartas
para o exterior até as 7.

Pelo Chatlield, para Santos, recebendo im-
pressos até as 9 horas da manhã, cartas
para o interior até 'as 9 1/2, ditas com
porte duplo até as 10

Pelo Fidelense, para Bahia e Aracajú, re-
cebendo impressos até- a 1, hora da tarde,
cartas para o interior até a 11/2, ditas
com porte duplo até as 2, objectes para re-
gistrar ate as 12 da manhã.
. Pelo Garcia, para Itacurussá, Mangara-
tiba, Sopetiba, Angra dos Reis e Paraty,
recebendo impressos até as 11 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até as 12, ditas
cani porte du plo até as 12 1/2 da tarde, ob-
jectes para registrar até as 10 1/2 da ma-
nhã.

— Amanhã :
Pelo Portugal, para, Bahia. Pernambuco,

Dakar, Lisboa e Bordeos. recebendo impressos
até as 11 horas da manhã, cartas para o
interior até as 111/2. ditas com porte duplo
e para o exterior até as 12, objectos para re-
gistrar até as 10.

Pelo Orisue, para Bahia, S. Vicente e Eus
ropa, via Lisboa, recebendo impressos até
as 7 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até as 7 1/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até as 8, objectes para re-
gistrar até as 6 da tarde de hoje.

Pelo Victoeia, para Paranaguá, Antonina,,
S. -Francisco, Itajahy, Desterro, Rio Grande
e Montevideo, recebendo impressos até as 5
horas da manhã, cartas para o interior
até as 5 1/2, ditas com porte duplo e para
o exterior até as 6, objectes para registrar
até as 6 da tarde de hoje.
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Obltuario— Sepultaram-se rio dia 17
de dezembro 38 pessoas, ta:doeu:ais de:

Accesso pernicioso 	 -	 1
Febre amarella 	 	 2
Outras causas 	  35

38
• Nacionaes 	  26

Estrangeiros 	  12

38
Do coxo masculino 	  22

• Do sexo feminino 	  16

38
• Maiores de 12 annos 	  23

Menores de 12 annos 	  15

38
Indigentes 	 	  15

Sanita Classes (II&St MUCSOrkeOrd ia

movimento do hospital da Santa Casa da
Miserioordia, dos hoapicios de Nossa Senhora
da Sande, de 8. João Baptista, de Nossa Se-
nhora do &acorro e de Nossa Senhora das
Ddres, ata Cascadtus, foi no dia 17 de de-
z 3mbro o seguinte :

	

Nac.	 Est. . Total
Existiam 	 	 783	 860	 1.648
Entraram 	 	 25	 17	 43
Saturam 	 	 O	 5	 14
Fall acerara 	 	 5	 7	 12
Existam 	 	 800	 885	 1.665

O movimento da sala do banco e dos consultorios
publico foi, no mesmo dia, de 377 consultantes, para os
quase Be aviaram 447 receitas.

Fizeram-se 39 extracc6n do dentes.

MARCAS REGISTRADAS
X. -2.821	 .	 •

Silva & Pinna,anagaciantes, estabelecidos
nesta praça, á rua Marechal Floriano Pei-
xoto n. 90 . (antiga Larga de S. Joaquim),
cõen commercio de fumos e fabrica de cigarros,
charu'es e artigos para fumantos,veem apre-
sentar á meritissima Junta Gommercial
marca acima collada, adoptada pelos suppli-
cantes para distinguir todos os productos de
fumo e preparados do seu estabelecimento,
a qual consiste no seguinte: Um pequeno
rotulo de côr amarella, onde se vê represen-
tada uma lind a odalisca, sentada sobre um
tap3te e negligentemente encostada a uma
rica almofada de vellu lo, com a cabeça meio
voltada para a frente, distinguindo-se nas
•suas mimosas e soltas madeixas um diadema
brilhante e bem assim um custoso collar ao
pescoço. A mão esquerda,com o cotovello en-
costado á almofada, segura um puro havana
fumegante e a direita, cahida, empunha•
uma ventarola de sandalo. Um passar° es-
voaçando em direcção á linda odalisca traz
no bico um outro havana, que lhe vem offer-
tar ; "ao fundo do quadro urn portico curve-
lineo sustentado por columnatas, mostra um
dos sumptuosos sallões*de descanço da diva.
A referida marca, será usada em papel
e tintas de toda e qualquer c& e variadas
dimensaçõe, afim de bem distinguir todos os
productos dos supplicantes, como marca geral
dos mesmos e como renovação das registradas
sob n. 959, em 17 de setembro de 1885, e
n. 1.141,.ein 15.de julho de 1836, e afim de
melhor garantir os seus direitos de propri-
edade, commercio e fabrico.

Achava-se collada uma estampilha de 300
reis, inutiliza da com os seguintes dizeres:
Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1899. —
Silva & Pátria.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, és 11 horas da
manhã de 4 de novembro de 1899..-0 secre-
tario, Cear de Oliveira.

Registrada sob n. 2.821, por despacho da
Junta Commereial, em sesssão de hoje.
Pagou no primeiro exemplar 6$600 de salto
por estampilhas.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1899.-
O secretario, Cesa/r de Oliveira.

Ao lado achava-se o carimbo da Junta Com -
Marcial.

EDITAES E AVISOS
Côrte de Appellação

Faço publico quê osjulgamentos das aptiel
'ações: civel n. 1.751, 1' appellantes Francisco
Antonio Monteiro e sua Mulher, 2" ap-
pellantes Antonio Joaquim Pereira e sua
mulher, appellados Antonio José Pereira e
sua mulher ; e commercial n. 1.439, 1 0 ap-
pellante o Banco da Republica do Brazil,
taa appellantes os syndicos da liquidação for-
çada da Companhia Promotora de Industrias
e Melheramantos, appellado Antonio Gon-
çalves da Cunha Bastos, tarão logar na
s)ssão da Camara Civil do dia 21 do corrente,
ou nas seguintes ; e dos embargos de nulli-
ciada n. 169, einbargantes appellantes Fer-
reira Souto & Comp.

'
 embargado appellado

A. F. Brito Sanches, terá togar na sessão de
camaras reunidas convocadas para o mesmo
dia.

Secretaria da Gd° de Appellacão; Ia de
dezembro de 1899.-0 sexetatio, "Evaristo da
Veiga Gonzaga.

Directoria Geral de Sande
• -	 Publica

re ordem do Sr. D. • director geral, faço
constar ao Sr. Ernesto Wendbladh, estabe-
lecido atam pharmacia na cidade de Campinas
e proprietario das formulas das Pílulas an-
tianemicas e da InjececT) branca, de cuja ma-
nipulação e venda ficou responsavel, perante
esta directoria geral, o Sr. pharmaceutico
Candido Franklin do Amaral, que, tendo o
Ta3S1110 pharrnaceutien se exonerado dessa
responsabilidade,- deve ser de novo legalizada
a exploração dos referidos preparados, sob
pena de lhe ser cassada a licença resreCtiva
para o que lhe é concedido o prazo de 30 dias,
a contar desta data.

Secretaria da Directoria Geral de S•audo
Publica. 6 de dezembro de 1899.— O secre-
tario, Dr. Luiz Antonio da Silva Sol-
tos.	 (..

F'aculdade de Medicina o de
Pharmacia do Rio de Ja-
neiro
Serão chamados hoje, 19 do corrente,

os seguintes senhores:
• EXAME PRATICO

la serie medica (botanica e zologia)

( A's 11 , horas )
Eurico de Azevedo Villela.
João Carlos de Albuquerque.
Casar do Vai Viliaresa -
José Arthur da Rocha Frota.
Antonio Augusto Ribeiro.
Carlos Sarandy Raposo.
Joaquim Garcia Duarte.
Astolpho de Noronha Gomes da Silva.
Henrique do Boaurepaire Miam Aragão.
Waldemar da Ponte Ribeiro Schiller.

Turma supplementar
Octavio Vieira.
Eduardo Borges Ribeiro da Costa.
Antonio Murtinho de Souza Nobre.
Octaviano de Oliveira Camargo.
Francisco Antonio de Almeida.
Augusto Xavier Oliveira de Menezes.
Joaquim Castello Branco.
José de Almeida Nunes.
Luiz Alfredo Netto Guterres.
Estevão Gonçalves again') Branco.

EXAME ORAL

serie medica
(- A's 11 horas )

Antonio dos Santos Malheiros.
Alberto Ribeiro de Oliveira Motta.
Eduardo Gaspar Santhiago.
Antonio Mendes Dias Fernandes.
Mauricio João Barbalho Uch6a. Cavalcanti.
Henrique Fernandes Trigo de Loureiro,

Turma supp/ement ar
José Gomes de Araujo Beltrão.
Julio Casario de atedio..
João Hyppolito de Azevedo e Sá.
Antonio Luiz de Almada Horta.
Augusto Brandão.
Octavio de Moraes Veiga.

3,1 serie medica

(A's 11 horas)
•Ray mundo da Cruz Moreira.

Ezequiel Caetano Dias.
Levy Coelho da Rocha Leão.
José Rodrigues de Almeida. *
Altino Joaluim de Almeida.
Roberto Gomes Caldas."

Turma supplementar
José Olegario de Almeida Moura.	 •

Miguel Angelo Dantas Séve.
Flavio de Moura.
Joaquim Ribeiro de Souza:
Bilbino Ribeiro da Silva.
Arthur Neiva.

5s serie medica
• (A's 11 horas)

Árthur do Valia Lins.
Joaquim Paulo de Souza Junior.
José Teixeira Bastos.
José Augusto Monteiro Nogueira da Gama.
Josephino Satyro de Santa Rosa.

Turma supplementar
Octavio Pereira Andrade.
Henrique de Brito Belfort Roxo.
Silvino Canella.
Manoel MurtinhO de Souza Nobre.
Alvino Forreira de Aguiar.

6 , serie medica
Os mesmos chamados.

sèrie medica (clinica
(A's 10 horas)

Os Mesmos chamados.

Faculdade de Medicina e de Pharmacia do
do Rio de Janeiro, Capital Federal, 19 de de-
zembro de 1899.—Dr. E. de Menezes. .

-Escola L'olytechnica.

De ordem do Sr. director interino da escola
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que amanhã, 19 do corrente, ás 10 ho-
ras da manhã, dar-se-ha ponto para prova
oral aos seguintes senhores

CURSO GERAL

Desenho geometric) e de aguadas e sua applica-
eto ás sombras

Manoel d'AviIa Goulart.
Manoel Octavio Carneiro.
Carlos de Souza Vianna.

CURSO DE ENGENHEIROS GEOGRAPHOS

Topographia
(2a chamada)

Saturnino Jacintho Ferreira e Silva.
Francisco Carneiro de Albuquerque Filho.
Alipio Gonçalves Rosauro de Almeida.
Luiz Carlos da Fonseca.
Tolasco Lobato Vereza.
Julio Moreira da Silva Lima.

CURSO DE ENGENHARIA CIVIL

Descriptiva applicada
Joaquim Ignacio de Almeida Lisboa.
Jeronymo Enailiano
()sair Furquim Werneck de Almeida.
Eduardo Chrockatt de Sá.
Oswaldo Linderiberg (2a chamada). *
Annibal da Costa Pereira (2 4 chamada).

Machinas
Herminio Lyra da Silva.
Candido Acauã Ribeiro.
Ra:ymundo de Berrêdo.
,Antonio da, Costa santos.



VENDA DE UM TERRENO NA.CIONAL PROXINIO
CAIXA D'AGUA NO PEDREGULII0

De conformidade com o despacho do Sr.
Ministro da Fazenda, de 13 de novembro
ultimo, acha-se aberta a coneurrencia pu-
blica Para a venda do terreno nacional
supra citado, podendo os Srs. pretendentes
apresentar as suas propostas em carta fe-
chada nesta directoria, dentro do prazo de
30 dias, contados da data da publicação
deste; o preço minimo da venda (5 de 8:601$
e as dimensões do terrena são as seguintes:
área 5.730,00 com 122se0 d ) frente para
a rua do Capitão Felix, 119 m ,0 de frente
para o prolongamento projectado da rua .
D. Anna e 101 1",0 pala linha que une esses
dous lados.

A planta deste terreno acha-se á disposi-
ção dos Srs. interessados, que a poderão
examinar mosto directoria.

Directoria das Rendas Publicas, 11 de
dezembro -de 1839.—A. F. Cardo3o de Me-
neze e Smza, director interino. 	 (•

Directoria de Contabilidade
do lrhesouro Federal

EMPRESTIMO DE 1897

Pagamento de juros

Pela Directoria do Contabilidade do The-
souro Federal são convidados os possuidores
das cautelas de apolices nominativas e ao
portador, do omprestimo de 1897, abaixo
mencionadas, a virem á Thesouraria, Geral,
das 11 horas da manhã és 2 da tarde de todos
os dias uteis, substituir por definitivos esses
titulos provisorios, pois que do primeiro do
janeiro proximo em deante os respectivos
juros só lhes serão pagos pela Caixa do
Amortização, depois de feita ahi a devida
inscripção o da apresentação das mesmas
a.polices.

Cautelas de apolices nominativas
Ne. 285, 400, 1.749, 2.773, 2.854, 2.869,

2.952, 3.121, 3.127, 3.302, 3.357, 2.366,
3.382

'
 3.408, 3.673, 3.754, 3.765, 3.767,

3.768, 3.869 e 3.870.
Cautelas de apolices ao portador

Ns. 2.056. 3.788, 3.739, 3.790, 3.791,
3.792 e 3.806.

Directoria Geral de Contabilidade do Tho-
souro Federal, 13 de novembro de 1899.-0
director, M. O. de Leao.

•

Terça-feira 19
	

k)Zbiaio orriouic.	 Dezembro — 1899	 05187'

Turma supplementar
Manoel Cavalcante de Albuquerque Junior.
João Ferreira de Sá o Benevides.
Miguel Austregesilo Rodrigues Lima.
João Baptista Accioly Junior.

EXAMES PARA A OBTENÇÃO DO TITULO DE
AGRIMENSOR

Cosmographia
Julio Gurgel de Souza.

Nota—Ao meio-dia continuarão as provas
graphicas de desenho topographico do curso
geral .e para agrimensor; ás 10 horas dar-se-
ha o ponto para a prova escripta de estradas.

Secretaria da Escola Polytechnica,, 18 de
dezembro de 1899.— Alexandre Gomes da
Silva Chaves, sub-secretario.

Internato do Gymnasio
Nacional

EXAMES

be ordem do Sr. director faço publico, para
conhecimento do _interessados, que nos dias
abaixo designados, ás 11 horas da manhã,
-effectuar-se-hão neste internato os seguintes
exames :

Dia 19, historia natural do 60 ano (prova
escripta).

Dia 20, provas graphicas de desenho dos
1 0, 2", 3" e 4° olmos.

Capital Fede Irai, 18 de dezembro de 1899.
—O secretario,. Antonio Alves C. Carneiro.

Instituto Nacional de Musica
EXAMES

• No dia 20 do corrente, após os exames de
harpa, que começam ás 10 horas, serão cha-
mados a exame do violino os alumnos con-
stantes da lista afixada na portaria deste
instituto, continuando no dia immediato os
de violino.

Neste mesmo dia serão tambem chamados a
exames os alumnos de violoncello, contra-
baixo, flauta, obce, fagote, piston e trom-
bone.

Secretaria do Instituto Nacional de Musica,
18 do dezembro de 1899.-0 secretario, Ar-
thur Tolentino da Costa.	 (•

—
Externato do Gymnasio

Nacional
EXAMES

Da erdem do Sr: director faço publico,
para conhecimento dos interessados, que
quarta-feira, 20 do corrente, ás 10 horas da
manhã, effectuer-se-hão neste externato os
seguintes exames

Escriptos do geographia do 3" anno, porto-
guez do 4° e Historia do Brazil do 6°.

Secretaria do Externato do Gymnasio Na-
cianal, 19 de dezembro de 1899.-0 secretario,
Paulo Tauires.

EXAMES DE PREPARATORIOS

De ordem do Sr. director, faço publico, para
conhecimento dos interessados, que de hoje
até ao dia 27 do corrente, ás 2 horas da
tarde, acham-se abertas nesta secretaria as
inscripções para os exames de preparatorios.
que começarão no dia 2 de janeiro proximo
futuro.

Os requerentes deverão apresentar atlas
fados de approvação pelo menos em uma me-
teria, do conformidade com a lei n. 5e0, de
31 de dezembro de 1898, salvo os que se desti-
narem a matricula nos cursos pharmaceutico,
odontologeco, obstetricio de agrimensura.

O requerimento de inscripção será feito
pelo candidato,' que o acompanhará de um
attestado de identidade de pessoa, passado

por seu pae, tutor ou pessoa conhecida, que
confirme as allegações pessoaes do reque-
rente.

Poderá tambem passar este attestado o di-
rector do estabelecimento de instrueção, onde
o requerente tiver estudado. e Bastara que
apresente uru só documento deste generp o
candidato que requerer inscripção em mais
de uma meteria'. .

Pela inscripção em cada mataria será paga
a taxa de 5$500 em estampilhas.

Encerrada a inscripça,b, sob nenhum pre-
texto, será quem quer quo seja adinittido
a elle.

Secretaria do Externato do Gymnasio Na-
cional, 12 de dezembro de 1899.-0 secretario,
Paulo Tav.tres.	 (,

-

Casa de Correcção da Capital
Federal

PROPOSTAS PARA, O FORNECIMENTO

De ordem do cidadão director, faço publico
que, não se tendo contractado o fornecimento
de farinha de trigo, fubá para padaria, lenha
e material para as oficinas no proximo se-
mestre, de novo serão recebidas propostas no
dia 23 do corrente, a I hora da tarde, para o
mencionado fornecimento.

Secção de Contabilidade da Casa de Cor-
recção da Capital Federal, 15 de dezembro de
1899.—Pelo chefe, JoCio Burgos.	 (.

Drigada 'Policial da Capital
Federal

De ordem do Sr. coronel eommandante e
para os fins cenvenientes declaro que o con-
selho administrativo annullou a concorreu-
cia realizada a 12 do corrente, relativamente
ao panno encarnado, dito para capotes, dito
mescla, dito azul, brins branco o pardo, desti-
nados ao fardamento das praças, por serem
excessivos os preços contidos nas propostas
apresentadas.

Quartel Central, 18 de dezembro do 1993.—
Josto Velho dos Santos, tenente-coronel gra-
duado assistente do material. 	 ('

—
Imprensa Nacional

CONCURRENCIA PARA A VENDA DE PAPEL
INUTILIZADO E APARAS DE PAPEL

De ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico que ate o dia 30 do corrente, a 1 hora
da tarde, recebem-se na secretaria deste esta-
belechnento propostas em carta fechada para
a compra de papel inutilizado e aparas cio
papel, durante o ano proximo vindouro,
tendo por base as seguintes condições: -

O preço do papel será por kilogramma, a
retirada de dous em dons dias e o pagamento
mensal.

O concorrente Receito depositará na thesou-
rade deste estabelecimento a quantia de
e00$, como garantia de sou contracto.

Secção Central, 7 de dezembro de 1899.-
O chefe, A. Ribeira) Ferreira. *	 (•

.ffieNNEGIOle.

Caixa Economica o Monte de
Soccorro da Capital Fe-
deral

De ordem de Exm. Sr. presidente do con-
selho fiscal e em virtude de deliberação do
mesmo conselho,em sessão de 23 de novembro
proxirno findo, declaro aos Srs. depositantes
e Mutuados que, no caso do extravio ou
perda de caderneta ou cautela, só será a
mesma substituida, meliante requerimento á
gerencia, depois de anunciado pela imprensa
o extravio, por espaço de troa dias, devendo
ser especificados nos ditos requerimentos,
pelos interessados ou por seus representantes
legaes, todas as individuações e esclarecimen•
tos constantes dos primitivos titulos.

Caixa Econoinica e Monte de Soccorro, 2 de
dezembro de 1899.-0 gerente, J. A. de lila-
galhdes Castro Sobrinho. •.)

Caixa de A.mortização
• Por esta repartição se faz publico que,
por despacho da junta administrativa da
Caixa de Amortização, de 21 de novembro
ultimo, foi prorogado até 30 de junho de
1900 o prazo para o recolhimento, sem des-
conto,de notas do Governo e bilhetes da emis-
são bancaria em sua totalidade, e que passou
a cargo do Governo, eco vi do decreto n. 2.400,
de IG de dezembro do 1896, a saber: 	 "

Notas do Thesoirso Federal:
500$ da 5', 200$ e 50$ de 60 e 20$ da la.
Bilhetes dos bancos:
Credito Popular do Brazil. Emissor do

Norte, Estados Unidos do Brazil, Emissor da
Bebia, Balisses' de Pernambuco, Emissor do
Sul. União de S. Paulo, Nacional do Brazil,
Banco do Brazil nova emissão, Republica dos
Estados Unidos do Brazil e Republica, do Bra-
zil.

As notas do Governo, ora em substituição e
todos os bilhetes bancarios, que não tiverem
sido apresentados ao troco nesta caixa ou ima
repartições federaes nos Estados, até ao fim
do alludido prazo, incorrerão em desconto na

fórma das disposições em Tigor.
Caixa de Amortização, 11 - de dezembro de

1899.—Sebastero NI. Sirmento, inspector. (•

Directoria Geral das Rendas
Publicas
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Alfaudega: do lRio de Janeiro
EDITAL DE PRAÇA N. 71

Pela Inspectoria da Alfandega do Rio de
Janeiro se faz publico, que no armazem de
consumo, no dia 23 de dezembro de 1899,
ao meio-dia, se hão de arrematar, livres de
direitos, as mercadorias seguintes e no estado
em que se acharem:

ARmAzEm DE CONSUMO

Lote a. 1
D'—J—M—R: 2 caixas ns. 1.202 e 1.216,

sendo uma com nove garrafas com cognac,
pesando liquido 8.500 gramrnas e uma vasia,
vindas de Bordéos no vapor francez Brdsil,
descarregadas em 8 de fevereiro de 1898.

Lote n. 2
CBPC — MC: 52 caixas, sendo: 47 com 24

meias garrafas, cada uma com vinho não es-
pecificado, até 14' ( lorde), pesando li-
quido 400k,080; uma dita com 12 meias
ditas idem, idem, pesando 4k.320; quatro
ditss vasias, vindas de Bordéos no vapor
francez Portugal, • descarregadas em 11 de
outubro de 1898.

Lots n. 3
Idem: 98 ditas, sendo: 97 c:atendo 12 gar-

rafas inteiras com vinho não especificado
até 14" (Bordéos), pesando liguei° 1.878k ,280 ;
uma dit t, com tres garrafas sómente, da
mesma mercadoria, pesando liquido 3k,810,
vindas da mesma procedencia, vapor e des-
aarga.

Lote n. 4
CBPC: 3 ditas ns 418/20, sendo: duas com

legumes em conservas de qualquer quali-
dade (petits-pois), pesando bruto 109kilos nas
respectivas latas; um dita idern. idem (cisam-
pignon), pesando bruto 38 kilos, vindita da
mesma procedencia, vapor e descarga.

Lote n. 5
'Idem: 4 ditas ns. 422/25, sendo: duas com

vinho espumoso de qualquer qualidade (cham-
pag.ne) em 47 meias garrafas, pesando liquide
21 k,I20 ; uma dita idem, idem com 12
garrafas inteiras, pesando liquido I lk,160
uma dita idem, , idem com sete ditas. só-

. mente pesando liquido 6 k,160, vindas da
mesma procedencia, vapor e descarga.

Lote n. 6
E. de Aguas Mineraes: 1 dita n. 254,

com 48 garrafas vasias de vidro, ordinario,
pesando liquido 21 k,600, vinda de Ham-
burgo no vapor allemão Paraguasá, descer-
regada em 11 do. outubro do 1893.

Lote a. 7
Diversas marcas: 12 barris, vasios e ve-

lhos, vindos de diversas procedencias, va-
pores e descargas.

• Lote n. 8
Sem marca: 399 saccos com terras não

especificadas, preparadas para adubos, vin-
dos de Liverpool no vapor inglez Cuvier,
descarregados no arrnazem da Estiva.

Lote n.
'GB: 5 caixas, contendo . cinco duzias

garrafas com champagne, sendo: tres duzias
de garrafas inteiras e duas duziaa de meias
garrafas, pesando liquido real 59 kiles, vin-
das de Bordéos no vapor francez Portugal,
descarregadas em 13 de janeiro de 1898 e
depositadas no armazem n. 6.

Lote n. 10
K-2.655: folhas de Flandres em laminas,

estampadas, na7.792, pesando liquido 9 kilos,
vindas de Liverpool no vapor inglez
descarregadas em 20 de fevereiro de 1899.

ANCC—B: 1 caixa n. 1, com tres quadros
não especificados, vinda de Southampton no
vapor inglez Ebro, descarregaria em 16 de
janeiro de 1898.

SF—Campos: 1 dita n. 16, contendo tuaos
do ferro galvanizados, pesando liquido 9 ki-•
J03, vinda de Glaegow no vapor inglez Bel-
Zarden, descarregadas em 24 de janeiro de
1899.

ADVC: 1 dita n. 78, com livros impressos
para leitura, pesando bruto 10 kilos ; car-

tazes-annuncies para distribuição gratuita,
pesando bruto 19 kilos, vinda de Trieste no
vapor austriaco Orion, descarregada em 2 de
dezembro de 1898..

Lote n.
ABC : 2 caixas ns. 1.2)7 e 1.208, contendo

bijouteria de cobre de qualquer qualidade,
pesando bruto 285 kilos ; vindas de Liam--
burgo no vapor enema° Desterro, descarre-
gadas em 3 do outubro de 1899 e depositadas
no armazem 11.

Aviso.—No dia do leilão, os objectes que
teem de ser arrematados, ou suas amostras,
estarão á disposição dos Srs: pretendentes
que os queiram examinar', bastando para
isso dirigirem-se antes do mesmo leilão aos
respectivos fieis. Lavrado o termo da arrema-
tação, entregará o arrematante ao escrivão
da praça o sapal de 20 % em dinheiro, re-
cebendo deste uni conhecimento extralado
do talão, igualmente por °ocasião do paga-
mento do despacho de arrematação, entrará
com 10 % em ouro, calculados sobre a quan-
tia equivalente aos direifos de consumo a
que estiverem sujeitas as mercadorias e que
puderem caber dentro do limite da arrema-
tação.

Alfandega do Rio de J rneiro, 14 do dezem-
bro de 1890.— Pelo inspector, Francisco 31.1-
noel Ferriandes, ajudante.

FORNECIMENTO PARA. O EXERCICIO DE 1900
Pela inspectoria desta Alfandeg ase declara

que, ata o dia 22 de dezembro do corrente
anno, a 1 hora da "tarde, recebem-se pro-
p stas para o fernecimento, durante o anno
de 1900, de papel, -objectes de escriptorio,
tinta, material para capatazias e serviço rna-
ritimo e carvão de pedra, de accordo com as
relações impressas que os Srs. proponentes
deverão procurar nesta repartição.

Alfandega do Rio de Janeiro,1 de dezembro
de 1899.-0 2 escripturario, J. A. Maurity
de Oliveira.	 (•

Commissariado Geral
da Armada

CO NCORRENCIA
GRUPOS 7, 11, 12, 13 e 14

Tapeçaria, moveis, tanoaria, funilaria, lou-
ç tri.t, etc.

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra
chefe do Commisseriado Geral da Armada, faça
publico que no dia 23 do corrente mez, ás
11 1/2 da manhã, serão recebidas e abertas
nesta secretaria, onde.se reunirá o conselho
economico, propostas para os fornecimentos
acima mencionados, no exercicio de 1900.

Os Srs. proponentes devem observar as
seruintes condições :

1 , , encher com os preços por extenso e em
algarismos a proposta impressa que lhes será
fornecida pelo secretario, a qual datarão e
assignarão para ser apresentada ao conselho
economieo

2, entreger pessoalmente ou por seus le-
gitimos representantes, directamente ao con-
selho economico, no togar, dia o hora, annun-
ciados, não só as suas propostas como as
amostras correspondentes;

3°, exhibir do acto da entrega da proposta,
alam da certidão do resp-ctivo contracto

quando não seja firma individual, os
documentos coráprobatorios de serem nego-
ciantes matriculados e haverem pago o im-
posto de casa commercial relativo ao ultimo
semestre.

Esses documentos lhe serão restituidos
antes de proceder-se á leitura das respectivas
propostas.

São dispensados de apresentação de matri-
cula na Junta Commercial as fabricas e esta-
belecimentos iadustrias,s da Republica, o
terão esteS e aquellas a preferencia em igual-
dade de coadiçõss e circumstancias devida-
mente provadas.

Ficam prevenidos os interessados de que os
contractoe celebrados com o Commissariado

para os grupos acima mencionados servirão
para o supprimento do Arsenal de Marinha
da Capital, sem alteração alguma de preços.

Para mais esclarecimentos os interessados
devem dirigir-se á secretaria do mesmo com-
missariade.

Commissariado Geral da Armada, 13 de
dezembro de 1899.— Manoel Francisco da
Silva Guimaraes, sscretario..

Escola de 10Iachinistas
Na-vaes

De ordem do Sr. capitão de mar - e guerra,
director, faço publico que está ab -Ade, a inseri-
pção á matricula nesta escola, de confor-
midade com o art. 60 do decreto n. 3.233,. de
17 de março do corrente anno, e que será
encerrada a 30 de dezembro deste anno.

Escola de alachinistas Navaes da Capital
Federal, 1 de dezembro do 1899.-0 secreta--
rio, 1. de Araujo e Silva. 	 .	 (•

Intendencia Coral da Guerra
CONCURRENCIA

Artigos de escriptorio

A commissão de compras desta intenden-
cia receb a propostas no dia 22 do correate,
até ás 11 horas da manhã, para o forneci-
mento de artigos de escriptorio, durante o
primeiro semestre do anuo proximo vin-
douro.

As pessoas que pretenderem contractar este
fornecimento devem procurar os respectivos
imesessos, nesta secção, onde deverão, pri-
meiramente habilitar-se na fOrtna das ordens
em vigor.

Previne-se que as propostas são em dupli-
cata, sellada a prim lira via, escripta com
tinta preta, sem rasuras ou emendas; assi-
gnadas pelos proprios proponentes, que deve-
rão comparecer ou _fazer-se representar na
occasião da sessão, apresentar documento de
caução da garantia de 1:000$ na Contadoria
Geral da Guerra; e sujeitarem-se á multa de
5 S/s, caso se recusem a assignar o respectivo
contracto.

Quaessuer outros esclarecimentos serão
dados nesta secção aos interessa rlos.-0 chefe
de secção, Manoel Ferreira Neves Junior. (•

ASSIGNATURA DE CONTRACTO

Os Srs. Vicente da Cunha Guimarães, An-
vedo Alves & Carvalho, A. Ferreira Neves
Sc Comp.

'
 Costa Ribeiro & Com p.,Alaphilippe

Cathiard& Gemia, G. Bastos & Comp., José
'amacio Goethe & Comp., Francisco Leite
& Comp. e Magalhães -  Pinheiro são convi-
dados a comparecer na I a secção desta repar-
tição, afins de firmarem o contracto dos ar-
tigos que lhes foram acceitos na sessão do
conselho de compras, do 7 do corrente, na
intelligencia do que incorrerá ,na multa de
5 0/„ todo aquolle que deixar de ci fazer até
20 do corrente.

Primeira secção da Intendencia Geral da
Guerra, 16 de dezembro de 1899.-0 chefe de
secção, tenente-coronel Manoel Ferreira Neves
Junior.	 (.

Tendo sido annullada, polo Sr. general
Ministro da Guerra, a concurrencia effe-
ctuada nesta intendencia, a 25 de setembro
ultimo Tara a compra de metaes velhos, sem
applicaçao imunediata, canhões de ferro e
bronze imprestaveis, de diversas dimensões,
pertencentes ao Governo da Republica e
existentes em diversos estabelecimentos mi-
litares, qiiarteis, fortalezas e deposites ., a
cargo do Ministerio da Guerra e em va.rios
pontos do territorio brazileiro, •de ordem do
Sr. general intendente se faz publico, para
conhecimento dos interessados, que, a partir
da data do presente edital e dentro do prazo
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de 90 dias,se receberão propostas nesta lutou-
denota para a compra do material acima es-
pecificado, sob as seguintes condições:

Os concorrentes deverão apresentar as
suas propostas em duplicata, escriptas com
tinta preta, sem razuras nem emendas, sei-
lada a primeira e firmadas ambas pelos ditos
coneurrentes ou seus propostos competente-
mente autorizados por instrumentos de pro-
curação, aia envoluero fechado e lacrado,
não podendo ser admittidas as que forem
apresentadas fera do prazo acima estipulado,
nem tão pouco retiradas quaesquer delias-
uma vez encerrada a concurrencia, sob pena
de perda da metade da caução que as tem de
garantir, conforme a condição que calcante se
verá.

II
O preço deverá ser calculado na razão de

cada kilogramma de metal, distinguindo-se,
a espade, podendo os coneurrent s propor
se á acquisiçã.o do mesmo em parte ou no
todo.

Os preços de cada especie serão estipulados
em papel moeda nacional, ficando ao Governo
reservado o direito de determinar a ordem
da entrega dos metaes, quer quanto ás loca-
lidades, quer quanto ás espades.

IV
Ao Governo Federal fica, porém, silvo o

direito de preferir, em igualdade de condi-
çrsee, aquella das propostas que se referir á
compra dos mesmos metaes em globo.

V
Os concorrentes deverão fixar em suas ere

postas o menor prazo poseivel para dentro
deite ser effectuada a pesagem dos metaes
que desejarem adquirir e a sua respectiva
retirada do local em que se acharem.

VI
As despezas de transporte dos ditos metaes

do ponto em que se acharem para o em que
deverão ser pesados, recebidos e retirados
pelo respectivo comprador, correrão á conta
d.o concurrente preferido, o qual tambem
pagará as da respectiva pesagem e fornecerá
os necessarios apparelhos.

VII
Ao proceder-se á pesagem dos ditos metaes

será nomeada uma commissão composta de
dons officiaes technicos do exercito brazIleiro
e de um empregado do Ministerio da Fazenda
nesta Capital e nos Estados, a qual fisc dizará
esse trabalho, inventariando os metaes que
forem sendo pesaflos, discriminando lhes as
aspectos, e bem assim o peso correspondente
excluindo dentre enes os canhões que por seu
valor historie° deverem ser conservados em
poder do Governo Federal, competindo a este
pelo Ministerio da Guerra apreciar os moti-
vos da dita exclusão e dai-a por approvada
no prazo mais breve possivel, afiai de não
demorar a entrega dos que puderem ser
cedidos ao comprador referido.

VIII
Quelques incidente ou duvida em relação

ao trabalho da mencionada pesagem dos me-
tam entre os encarreirados de fazei-o e a
commissão 114calizadora deverá acto continuo
ser subtnettido á apreciação de Governo Fe-
deral, que resolverá a respeito no mais breve
prazo possivel, devendo o comprador sujei-
tar-se a essa decisão scb pena de nullidade
do contracto e perda da metade da caução
que tem de garautil-o.

IX
Concluida a pesagem dos metaes existentes

em qualquer localidade, serão elles entregues
ao arrematante preferido, per meio do com-
petente auto lavrado pela commissão &can-
zadora, que o essignará com o mesmo arre-
matante, cumprindo, porém, que este para
tal effeito exhiba a prova documental de
haver entrado para os cofres da União com
somma correspondente á importancia dus
mencionados metaes.

Para o pagamento te cada partida de me-
taes que houver de • er entregue ao dito
arrematante, será concedido a este o prazo
improrogavel de 30 dias. .

X
Si, esgotado o prazo a que se refere a cl :u-

aula VIII, o arrematante não houver etre -
chiado o pagamento da partida de metal que
tiver de ser-lhe entregue, será considerado
nullo o centrado, perdendo elle em favor do
Governo Federal 50 0/,, da canção em garantia
do mesmo contracto, restando-lhe, entretanto,
o direito á restituição dos outros 50 0/,, da
dita caução.

XI
Concluiria que seja a pesagem de todo o

metal arrematado, em cada localidade, deverá
o arrematante arrecadai-o fazendo-o retirar
no prazo menino de 30 dias, podendo, entre•
tanto, requerer ao Governo Federal, pelo
Ministerio da Guerra, a prorogação de tal
prazo, que lhe será facultado a juizo do
mesmo ministerio, não podendo, porém, tal
prorogação exceder de quatro mezes, sob as
penas já comminadas nas clausulas anterior-
mente consignadas para a entrega o retirada
de cada partida do referido metal.

XII
Os concurrentes deverão depositar na The

aceiraria Geral do Thesouro ou na Deleg %cie
do mesmo Thesouro, em Londres, a quantia
de cem contos de reis (100:000a) em meede-
papel em garantia de suas propostas, e, no
caso de ser a proposta para parte do ma-
terial, o deposito será de eincoenta contos
de réis (50:000$) na mesma especie, sendo
que as ditas propostas deverão acompanhar
o documento comprobatorio de taes deposites
sem o que não serão as mesmas recebidas e
contempladas pelo Governo Federal.

XIII
Fica reservado ao Governo Federal o di-

reito de annullar a presente conenrrencia,
caso verifique ão serem vantajosas as pro-
postas apresentadas pelos concorrentes.

XI',
Si, preferida uma ou mais propostas (con-

forme a hypothese da venda dos metaos em
globo ou parcialmente), o respectivo signa-
tario se não apresentar, por si ou por inter-
medi° de procurador competentemente auto-
rizado para, dentro do prazo de 20 dias no
maximo, assignar na Directoria do Conten-
cioso do Thesouro Federal o centrado de
compra e venda, que nessa repartição deverá
ser lavrado, perderá em favor do mesmo
Thesouro a importancia da caução já mencio-
nada, sendo considerada nulla a dita prefe-
rencia para tolos os effeitos juridicos.

XV
O prazo de 20 dias, a que alheie a cinte

aula XIII, será contado do em que forem
recebidos na mencionada Directoria do Con-
tencioso todos os papeis e documentos que o
Ministerio da Guerra deverá remetter ao da
Fazenda, logo depois de haver deliberado
sobre a escolha e preterenoia das propostas
apresentadas pelos concorrentes.

XVI
Os concorrentes deverão declarar em ter-

mos claros e precisos que, em quaesquer du-
vidas ou incidentes que acaso se possam dar
em relação ao contracto que houverem de
firmar com o Governo Federal para a compra
dos metaes de que se trata, sujeitam-se DX-

cluA cemente às deliberações que a tal respeito
tiverem de ser tomadas pelo mesmo Governo,
no fôr° administrativo.

XVII
Os coneurrentes deverão igualmente re-

nunciar todos os casos fortuitos, de força
maior e outros, perventura, em direito alie-
Revele, para o effeito de ser annullada a
conenrrencia, urna vez realizada esta e. feita
a escolha das propostas a.presen! a Ias, seb
pena de perda da caução effectuada em favor
dos cofres do Thesouro Federal. Poderá toda-

via o Governo da União, si assim o julgar
con veniente, attender a quaeequer reclama-
ções razoavois, que acaso lhe forem apresou-
tades pelos ditos concorrentes, ouvida a
commissão fiscalizadora.

XVIII
As propostas deverão ser entregues nesta

Intendencia Geral, observadas as condições
de fôrma o prazo já anteriormente estipu-
ladas nas clausulas acima exaradas, e nesta
mesma repartição se procederá á abertura
das mesmas no dia em que se encerrar a
concurrencia, e á hora que será préviemente
annunciada, para conhecimento dos interes-
sados.

Primeira secção da Intendencia Geral da
Guerra, 7 fie novembro do 1809.— Tenente-
coronel, Manoel Fernandes Neves Junior,
chefe de secção.	 (.

Nono regimento de cavallarla
QUINTA DA B VISTA

De ordem do Sr. coronel cainmandante
faço publico que, na seeretaria deste regi-
mento, recebem-se até o di I, 23 do corrente
propostas para a compra do estrume da ca-
valha la, durante o l a semestre de janeiro a
junho de 1990.

Quartel na Quinta da Boa Vista, 19 de
dezembro de 1899 —Luiz Torquato de Souza,
tenente-secreterio interino.	 (•

Emeola Ibroparatorin o de
Tatrstica

O conselho economia' desta escola recebe
propostas para o fornecimento, durante o
semestre v i ndouro, dos seguintes artigos:

Rancho
Em kilos — Arroz de Iguape vermelho

nacional, assucar de 1 a . 2a e 3" qualidades,
bacalháo, banhe de Porto Alegre (marca
Alves), batatas inglezas, biscoutos nacionaes,
bolachinhas de agua e sal, café em grão e
moldo, carne de carneiro, dita de porco, dita
seeca, dita de vem, dita de vitella, chá
preto e verde Hysson. farinhe de trigo, goia-
bada, lombo de Minas, manteiga Demagny,
dita Bretel, dita Lepelletier, dita na ional,
marmellada nacional, massa para sopa (na-
cional e estrangeira), matte em folha, pão,
pio, queijo de Minas, dito do Reino, rosas
do barão e de manteiga, sabão commum,
toucinho de Minas e americano, compotas de
froctas nacionaes.

Em li f ros—Azeite de algodão, dito doce,
dito de peixe, otco de linhaça, ervilhas de
Lisboa, farinha de Maga, dita de saga. feijão
de côr, dito preto. kerozene, • leite, sal e vi-
negro tinto e branco de Lisboa.

Em unidade — Gallinha, lingua moca do
Rio Grande. ovo s , t ijolo de arear, vassoura
ee piassava e frango.

Em centos — Alhos bananas, cebola e la-
ranjas,

Em. quintos — Vinho virgem.
Em garrafas — Vinho do Porto (Villar de

Alem).
Em maços — Palitos lixados.
Em pacotes — Phosphoros nacionaes (fins

Ivo') e maizena.
Em latas — Az atonas, compotas de fructas

tricionaeg e linguiças.
Em rações — Legumes, temperos e ver-

duras.
E. L1 copo — Getda.
E A litro — Melado de canna de primeira

qualidade.
Forragem

Em leitos — Alfafa, capim, tirello e milho.
Ferragem

Em anWeele — Ferradnra para cavallos e

hmu mileeiro — Cravos allerreles.
As propoetas serão em cartas fecluvies e

deverão ser feitas com clareza em duas vias,
uma das quaes soltada, contendo ambae a
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declaração- de caucionar o proponente 5 V.
da importancia proyavel dos viveres a for-

. riecer durante o semestre o sujeitar-se a uma
multa do valor dessa irnportancia, si não.
comparecer para assignar o contracto den-
tro do prazo marcado, caução que poderá
ser levantada após o fornecimento para o'pri-'
moiro mez.

Para concorrer ao fornecimento não é
preciso ser negociante matriculado, bastan-
do provar com documentos: 1°, haver pago
o imposto da respectiva casa commercial ;
2°, possuir bens, merca todas, dinheiro,
titulas ou fiador idoneo, que se responsabi-
lize"pelo pagamento das muitas, em que pos-
sa incorrer.

• •. Os contractantes serão obrigados a forne-
cer aos ofilciaes empregados desta escola,
pelos preços do contracto.
• Ontrosim, recebe tambem propostas para a
lavagem de roupa da enfermaria e respectivo
concerto, em peças, durante o referido se-
mestre, devendo o proponente acceito depo-
sitar, até a assignatura do contracto, Uma
quantia proporcional á lavagem, e nunca
superior a 24000.

As propostas serão abertas sabbado, 23 do
corrente, ás 11 horas da manhã, podendo os
interessados apresentar-se neste estabeleci-
mento, -afim de receber os esclarecimentos de
(pie precisarem, em todos os dias uteiã, das

•10 horas da manhã ás 2 da tardo.
Escola Preparatoria e de Tactica do Rea-

lengo, 15 "do dezembro de 1899. — Candido
Alberto de Fretas e Albuquerque, escriptu
rario. .	 •

Directoria Geral da •
• •	 Ind.ust•ia

FORNECIMENTO DE PÃO E BOLACHAS ,PARA A
HOSPEDARIA DE IMMIGRANTES DA ILHA. • DAS
FLORES

De ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico que se acha aberta concurrencia para o
fornecimento acima referido, durante o armo
de 1903, sendo designado o dia 26 do corrente
mez, a 1 hora da tarde, para abertura, em
presença dos interessados,_ das respectivas
propostas, as quaes deverão - ser seladas e
feitas em cartas fechadas,
• Nesta secção prestam-sé os necessarios escla-
recimentos, todos os dias uteis, das 10 horas
da manhã ás 3 da tarde;

Segunda secção da Directoria Geral da
Industria, 9 -de dezembro de 1899.-0 director
nterino da secção, Fernandes Silva.

FORNECIMENTO DE CARNE VERDE PARA A
HOSPEDARIA -DE "IMIGRANTES DA ILHA DAS
FLORES

De ordem do Sr. director geral, faço pu-
blica) que se acha aberta c:encurralei:1 para o
fornecimento aeirna, durante o antro de 1900,
sendo desia nado o dia 20 do corrente, á 1 hora
da tarde, Para o recibitnento o abertura, em
presença dos interessados, das respectivas
•propostas, as quaes dsverão ser :seladas e
feitas cm cartas fechadas.

Nesta secção prestam-se os esclarecimentos
necessarios, todos os dias uteis, das 10 horas
da manhã, ás 3 da tarde.

Segunda secção da Directoria Geral da In-
dustrie., 9 do dezembro de 1899.— O director,
interino da secção, Fernindcs Silva.	 (.

•

FORNECIMENTO DE VIVERES PARA. A IIOSPE-
DARIA DE IMM1GRANTES DA ILILA DAS
FLORES

De ordem do Sr. director geral, ,faço
blico que se acha aberta coneurrencia para o
fernecirnento acima, durante o anno do 1900,
sendo designado o dia ?G .clo corrente, a 1
hora da tarde, para o recebimento e abertura,
em presença (los interessados, das respectivas
propostas, as quaes deverão ser selladas e
feitas em cartas fechadas.

Nesta secção prestam-se os esclarecimentos
necessarios, todos os dias uteis, das 10 horas
da manhã ás 3 horas da tarde.

Segunda secção da Directoria Geral da In-
dustria, 9 de dezembro de 1899.-0 director
nterino da unção, R:mandes Silva.

--
FORNECIMENTO DE CARVÃO CARDIFF

De ordem do Sr. director geral, ,faço pu-
blico que se acha a /meta conctirrencla para o
fornecimento de carvão Cardifr peneirado
para uso das lanchas a cargo desta secção,
durante o anno de 1930, e coke sendo des-
ignado o dia 26 do corrente, a 1 hora da
tarde, para o recebimento e abortara, em
presença 'dos intersssades, das respectivas
propostas, as quaes deverão ser seladas e
feitas em cartas fechadas.

Nesta secção prestam-se os necessarios os
carecimentos, todps os dias uteis, das 10
horas da manhã-ás 3 da tarde.

Segunda secção da Directoria Geral da In-
dustria, 9 de dezembro de 1899.-0 director
interino da secção, Fernandes Silva.	 (.

FORNECIMENTO DE LUBRIFICANTES E PERTEN-
CES PARA USO DAS LANCHAS AO SERVIÇO
DESTA DIRECTORIA

• Do ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico, que se acha aberta concurrencia, para
o fornecimento acima, durante o anuo de
1900, sendo designado o dia 26 do corrente, á
I hora da tarde, para o recebimento e abar-
tura,em presença dos interessados, das re-
spectivas propostas, as quaos deverão ser
seladas e feitas em cartas fechadas, versando
sobre os seguintes arl igos:
Azeite doce,
Oleo de ricino.
Oleo de £ran.
Graxa do Rio Grande.
Lixa ns. 001.
Estopa nacional,
Limas diversas.
Gacheta patente.
Gacheta Arbestos.
Papelão ideai.
Fios idem.
Borracha em lençol.
Valvulas de borracha.
Almotolias diversas.
Lã para torcidas. •
Arame do-cobro 1/32.
Tijolo para limpeza.
Dito rofractario para caldeira.
Grelhas.
Solda caustica.
Pás.
Mangueras.
Tintas patent, branca, preta, verde eroxo-

terra e zarcão em pó.
Verniz preto, patent.
Dito conal branco.
Agua ráz. •
Seccante.
Oleo de linhaça.
Cabos rctenidos, rebcques o defensas imbé.
Balões.
Lona para tol lo.e sanarás.
Crocks.
B.1 Ides .
Escovas o vassoure- s de plassava.
Brochae.
Placais.
Potassa.
Fio de vela.
Agulhas.
Torcidas pr ra pharóes.
Cera. -
Repuxos.
Linha de barea.
Bandeiras, signaos Merlin.
Elos patent.
Machadinhas.
Kerozene.

Nesta secção prestam-se os esclarecimentos
necossarios, to los os dias uteis, das 10 horas
da Manhã as 3 da tarde.

Segunda secção da Directoria Geral da
Industria; 9 de eeLembro de 1899.— O di-
rector interino da socão,. Fernandes Silva.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brazil, 9 de dezembro de 1899.-0 secretario,
Manoel Fernanda.; Figueira.	 (.1

Estrada de Perro Central
do lEtrazil

CONCURR.ENCIA PARA FORNECIMENTO DURANTE
o ANNO DE 1900 DE OLEOS LUBRIFICANTES E

• ESTOPA BRANCA ESTRANGEIRA.

D3 ordem da directoria faço publico; que,
ás 12 horas do dia 23 do corrente, na Inten-
dencia desta estrada, serão recebidas pro-
postas para fornecimento, durante o anno de
1900, de ()aos para lubrificação, das marcas
abaixo mencionadas, e de estopa branca
estrangeira.

Oleos para machinas :
Safety Machinery	 New-York — 000:
Oleos Russos ns. II, III e IV-- 1.
Vaccuum Oul Comptny of Neto-YorkVac-

cuum
Oleos para cylindros :

•Safety Cylinder Oil. New-York.
Crown oil. 00U0.
Standart oit Company of New-York.—

&andai-1 oid
Oleos Russos IV, V, VI, VII, VIII.
Vacutint Oil Company of New-York —

Vaccuunt cylinder.
Oleos para carros
Croton oil

• IX
Standard Gil Company of New-York.

Standard
Vaccuum Oil Company of Neto- York. Vac-

cuum axle.
Oleos RUSSOS n. 1.
As quantidades do fornecimento annual,

sujeitas ao augmento de 10 V., segundo a
necessidade, são :

Oleo para machina, 380.000 litros.
Oleo para cylindro, 220.000 litros.
Dito para carros 200.000 ditos.
Estopa branca estrangeira, de primeira qua-

lidade, sem o menor indicio de ter sido lavada -
160.000 kilos.

Os pedidos serão feitos para o supprimento
de cada trimestre.

As propostas deverão estabelecer o preço
em ouro para, o material entregue na estação
rnaritima da Gambôa. sendo os despachos
aduaneiros por conta da estrada. 	 -

0.3 concorrentes deverão effectuar •pre'via-
mente, na thesouraria da estrada, a caução
de 300$, caução esta que reverterá para o
cofre- da mesma estrada si, peeferida uma
proposta, o proponente recusar-se a assignar
o devido contracto.

Os recibos dessa caução serão exhibidos em
separado, á hora acima indicada, no acto da
apresentação das propostas, que devem estar
em envolucros fechados,contendo por fora os
nomes dos proponentes.

As propostas, para serem-recebidas e con-
sideradas. além das mencionadas formali-
dades, devem ser escriptas com tinta preta,
saltadas devidamente, datadas, assignadas,
indicando a residencia do proponente; serão
abertas na presença dos apresentantes, e, das
que satisfizerem os requisitos letaes acima
in ficados, proceder-se-lia em Segui la á en-
ineração e leitura.

EDITAES

Tribunal Civil e Criminal

CAMARA COMMERCIAL

De public cofio da sentençi de rehabilitaçao de
fallencia do negociante Segismunda Kobler,
sacio da firma Kobler Dick Sc Comp.

•
O D. Manoel Barretto Dantas. juiz da Ca-

lhara Commercial do Tribunal Civil e Cri-
minai da Capital Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital virem
que, a requerimento de Segismundo Kobler,
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socio da firma Kobler Dick & Comp., de-
vidamente instruido na forma do decreto
ri. 917, de 24 de outubro de 189), o depois
das necesseriae diligencias, foi, por sentença
de hoje, deste juizo, decretada a rehabilita-
ção do negociante Segismundo Kobler, socio
da firma Kobler Diek & Comp. para contra
o mesmo cessarem as interdicções da fallencia.
Pelo presente faço publico a relribilitação do
referido negociante. Para constar passaram-se
este e mais quetro de igual teor, que serão
Publicados e affixados na fórma da lei, por
qualquer °tildai- de justiça desta camara, que
de assim o haver.cumprido lavrará a compe-
tente certidão para ser junta aos respectivos
autos. Dado o [ousado nesta Capital Federal,
aos 14 de dezembro de 1899. Eu, João de
Souza Pinto Junior, escrevente juaramen-
tado,o escrevi. E eu, Joaquim Benicio Alves
Pinna, escrivão, o subscrevi.—Manoel Bar-
retto Dantas.

De convocaçtto de credores da massa fallida
de Moura Pinheiro & Comp., para reuni-
Tem-se na sala dos despachos deve juizo á
-rua dos Invalidos n. 108, no dia 23 do cor-
rente mez de dezembro, á 1 hora d.s tarde,
afim de verificar se os creditos, e, appro-
valos, deliberarem sobre concordata si for
apresentada a respectiva proposta ou formar-
se o contracto de Unido.

O Dr. Bellermino de Gama e Souza, juiz
da Camara Commercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, etc.

'Faço saber aos que o presente edital virem.
ti ne, correndo por esta Camara Commercial
e -cartorio cio escrivão que este subscreve o
processo da fallencia de Moura Pinheiro &
Comp., ora por parto do Dr. curador fiscal
foi apresentada a seguinte petição : — 111m,
Exm. Sr. br. juiz da Cama-a Commercial
— O Dr. curador das manas fallidas re-
quer a V. Ex. que se digne ordenar que
seje marcado dia para reunião dos credo-
res da massa fallida de Moura Pinheiro
& Comp., e bem assim que seja janta aos
respectivos autos o exame de livros que apre-
senta. Pede deferimento. E. R. Mercê.
Rio, 13 de dezembro de 1899.—Luiz Teixeira
de Barros Junior. Despacho:--Sim. Rio, 14
de dezembro de 1899.—Genze . e Souza. Em
virtude do despacho acima, passou-se o pra-
Sente edital de convocação dos .credores
Massa fallida de Moura Pinheiro & Comp.,
para renirem-se na sala dos despacho deste
juizo, á rua dos Invalides n. 103, no dia 23
do corrente mez de dezembro, á 1 hora da
tarde, afim do verificar-se es creditoe, e, ap-
provados, deliberarem sobre concordata, si
for apresentada a respectiva proposta ou
formar-se o contracto de união. Partacmster
e chegar a noticia a todos os interessados,
passou-s o este e mais dons de igual teor, que
serão publica,do•  e affixados, na férula. da lei,
de cuja affixação o porteiro dos auditerios
lavrará a competente certidão para ser junta
aos respectivos autos. Dado o passado nesta
Capital Federal, aos 14 de dezembro de 1899.
Eu, Antonio Lopes Domingues, escrivão, o
subscrevi.—.DeUarezino da G.tma c Siuza. (.

CAMARA COMMERMAL

De publicaçao da sentença de rehabilitaçao do
commerciante Joaquim P.de Campos Gomes
de Castrá, socio da firma Gomes de Castro
& Comp.

O Dr. Bellarmino da Gama e Souza, juiz da
Camara Commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital virem
que, correndo por este Camara Cummercial e
cartorio do escrivão que esto subscreve o pro-
cesso ea fallencia d3 Gomes de Castro 8c

Comp., ora, por parte do socio Joaquim P.
de Campos Gomes do Castro me foi requerida•
a sua reliabiliteção, visto ter cumprido por
completo o accordo que offoreceu aos credo-
res da referida firma. Proral;des as diligee-
cias legaes sem opposição alguma, foi profe-
rida nos autos a sentença do teor seguinte :
Julgo por senteeça rehabilitado o supplicante
de fie. 173, em face ilo que consta das autos
e do lançamento de tis. 184, e para os fins do
art.- 9a do deereto n. 917, de 24 de outubro
dc 1890. Rio, .14 de dezembro de 1899.— Bel.
lar(nino da Gansa e See3a. Eia virtude do
que passou-se o. presente edital pelo teor do
qual faço publica a sentença de rehabilitação
do commereient3 Joaquim P. de Campos Go-
mos de Castro, ocio da firma Comes do Cas-
tro & Conde., para os effeitos do art. 90, do
decreto n.917, de 24 de outubro de1890, e
poder gosar das prerogativas pormittidas
pelo art. P, P, do Codigo Cornmerciel.
Para constar passaram-se este o maistres de
igual teor, que serão publicados e aillxados
na térnia da lei, do cuja atlixação o porteiro
dos auditorios lavrará a competente certidão
para sor janta aos respectivos autos. Dado o
passado nesta Capital Federar, aos 16 do de-
zembro de I893. E eu, Antonio Lopes Do--
mingues, escrivão, o subscrevi. — Beller-
nzino da Gama e Souza.

Tereeira-1Pretoria
De praça e arremataçao com o prazo de nove

• dias, nu fdrnsa ab lixo

O Dr. João Cruz Saldanha, juiz supplente
da Terceira Pretoria, etc.:

Riço saber aos que o presente edital de
praça lerem que no dia 23 do corrente, ás
12 horas,depois da auliencia, o p)rteiro trará
a publico pregão de venda e arrematação a
quem mais der e maior lanço offerecer
b3ns 'arrecadados e portencentes ao finado
&I moei. Fontão Outão, constante de um pre-
dio assobradado á rua Augusta n: 38, estação
do Encantado, coei tres -janellas de peitoril
na frente, portal do madeira, medindo de
fronte 6%70 e de comprimento 7 •1 ,10; tendo o
predio pelo lido direito uma porta e tres
janelas. dividido em duas salas e tres qu ir-
tos, despensa e cozialia. Um puxado com
0,20 de' comprido por 3`",40 de largo, tudo
forrado e assoalhado, construcção, pilares e
frontal de tijolo edificado em um terreno que
mede de frente 1 Pu por 50 de comprido, en-
trada ao lado com gradil de naddeira,avaliado
em 0:000$, vao á praça com o abitimento de
20 u/ de acordo Com o requerido pelo
Dr. curador de ausentes. E para constar
mandei pasme o presente,que será aí-lb:Ido e
publicado. Capital Federal, 16 de dezembro
de 1899. E eu, José Belduino de Albuquer-
que, escrivão, o subecrevi.—,Tóao Cruz Sul-
daltha.	 (•

Quarta Pretoria.
De citaçao com o prazo de 20 dias

O Dr. Zecliariae do Rego Monteiro, juiz de
direito e da Quarta Preteria do Distrieto
Federal, etc.:

Faço saber aos que este virem que, pelo
presente elital,cito e chamo a este juizo o réo
Joaquim Antonio dos Santos para, findos os
20 dias,com perecer á primeira audiencia deste
juizo a realizar-se no dia 10 de janeiro pro-
ximo, e ás consecutivas, afim de . se ver pro-
cessar e julgar , pelo crime previsto no
art. 306 do Codigo Penal, nos termos da de-
denuncia da promotoria publica, e bstin
assim á primeira sessão da janta correccinal,
depois de preparado o processo, sob Pena de
revelia. As audiencias realizam-se ás quar-
tas-feiras e sabhados,ás 12 horas do dia, e as
juntas cotreccionaes ás quintas feiras, ás Ines
mas horas.E para que chegue ao conhecimento
do dito reo mandei passar o presente,que será

affixado no togar do costume,extrahindo-se cã-
pia para ser publicada no Diario O fiicial. Dado
e peando nesta cidade do Rio de Janeiro em
18 de dezembro de 1891 Ri, José Lopes de
Oliveira ieraujo,esreivão,o subscrevi.—Zacha-
rias do Rego Monteiro.

• Quarta Pretoria
• Chamando herdeiros

O Dr. Zechailas do Rego Monteiro, juiz de
direito e da Quarta Potoria do District° Fe-
deral, etc.

Faço sab o.' aos que o presente edital cha-
mando herdeiros virem que por este juizo
foram arrecadados 03 bons pertencentes ao
espolio do finado José Vieira de Aguiar, os
quaes foram postos sob a guarda e adminis-
tração do Dr. Eugenio do Barros Falcão de
Lacerda, curador .geral de ausentes, o, de
conformidade como dispoeto no regulamento
n. 2.433, de 15 de junho de 1859; e de ao-
cerdo com as instrucções de 2 de maio de
1899, por este juizo são chamados os her-
deiros nocessarios do dito finado e todos
aquelles que tenham direito aos ditos bens a
virem habilitar-se no prazo do 90 dias e re-
quererem o que for a bem de seus direitos.
E para que chegue ao conhecimento de todos
mandei passar o presente edital que será
affixado no togar do costumo o que o por-
teiro dos auditorios ilaieÁ certidão de o haver
cumprido, e outro do igual teor para ser pu-
blicado na imprensa de maior circulação, fi-
cando traslado nos autos para constar.
Dado e passado nesta . Cidade do Rio de Ja-
ne'ro, aos 12 do dezembro de 1899. Eu, José
Lopes de Oliveira Araujo, escrivão, o sub-
escrevi.—Zacherias do Rego Munteiro. (•

Quanta Pretoria
Da praça coas o prazo de dez dias para renda

e arremataçáo dos bens que foram penho-
• nulos ao Circolo Operai° Italiano na
e.'recuçao que por eáe juizo llse more D.o-
iningos de Almeida, na /drnta abaixO

O Dr. Pedro do Alcantara-Nabuco de Abreu,
juiz da Quinta Pretoria do Districto Fe-
deral, etc.:

Faz saber a todos quanta o presente edital
de praça virem que o official de justiça, que
neste juizo serve de porteiro dos auditorios,
trará a publico pré e.ão de venda e arrema-
tação e serão vendidos a quem mais der o
maior lanço offerecer, ás partae deste juizo,
á rua Visconde do Rio Branco n. 17, no
dia 28 do corrente, ao moio dia, os bons que
foram penhorados ao Circolo Operaio Italiano
na execução que lhe move Domingos de Al-
meida, os quaes são os seguintes e se acham
erapetier de Deminguee Cardone, presidente
do mesmo Circolo, nu, dos Invalidos n. 24:
102 cadeiras austriacas com assento de palhi-
nha. Icor 510$; ires espelhos grandes com
moldura dourada, por 300.; seis quadros
granidos com moldura dourada, por 60$; um
piano de alude do autor Erard, em mão es-
tado, por 330$; um quadro de madeira com
figura de dita, por 50$; um quadro de dese-
nho com moldura de madeira. por 10$; tres
mesas ' de pinho, em mão estado, por 30$;
um relogio de parede, ' por 15$; 28 cortinas
brancas, por 78$; nove ditas do ctires,por 27$;
importando tu lo na quantia de 1:380$, preço
por quanto irão á praç I 03 referidos bens, e
quem' nos mesmos quizer lançar compareça
no togar, dia o hora acima designados para,
os effoitoe da arremataçã3 judicial. E para
que chegue ao conhecimento de quem possa
interessar, passou-se o presente o mais dons
de' igual teor, que serão publicados pela im-
prensa dieria e afilxados no logar do cos-
tume pelo referido porteiro dos auditorios,
do que lavrará urna certidão, afim de ser
junta ars antes da execução. Dedo e passado
rola Capital Federal, aos 15 de dezembro do
1899. Eu, Manoel Joaquim da Silva Junior,
escrivãs) dia Quinta Prataria,- o subscrevi . —
Pedro de Alcantara Nabuco de Abreu.
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Nona Pretoria
De praça para a venda e arrematcrrréo de bens

pertencente ao espoliado finado (roei Jasd
Ferreira Ribeiro

O Dr. Virgilio de Sá Pereira, juiz da Nona
Pretoria nesta Capital Federal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital virem
que o ofilcial de justiça que servir de por-
teiro dos auditorios trará, a publico prègão
de venda e arrematação a quem mais der e
maior lanço offerecer acima da avaliação no
dia 21 de dezembro de 1899, ao m&o-dia,
depois da audiencia da estylo. os bens per-
tencentes ao espolio do finado Manoel José
Ferreira Ribeiro, arrecadados pela rurrelo-
ria Geral de Ausentes e constantes das a,va•
Ilações existentes em cartorio e que consti-
tulam o estabele :imanto de louças á, rua
Visconde de Sapucahy n. 213, os gimes são
03 seguintes: uma armação de pinho pintada
com prateleiras o tres divisões, avaliada am
30$; uma vitrine de porta, avaliada em 20$;
um bahú de folha com roupas branaas, ava-
liado em 3$; uma cama de madeira para
solteiro, avaliada em 2$; um colchão e dons
travesseiros de paina de sedi, avaliados em
1$; um cabido, avaliado em $500; um b the
de madeira com roupa para homem, avaliado
em 2; uma mesa de abas, para esaripta,
avaliada em 2$; Seis cadeiras de diversos
feitios e assentos, avaliadas em 6$; urna ba-
lança e pesos, avaliados em 10$; duas
mesas de pinho para escripta, avaliadas
em 2$; uma escada grande de abrir e
fechar, avaliada em 5$; urna dita inteira,
avaliada em 1$; 2 lape5-as e abajonr, sendo
um grande e outro pequeno, para centro de
sala, avaliados em 10$; 26 ourindes de 1 ama,
avaliados em 13$; 15 ditos de ferro, avaliados
em 7$500; cinca garrafas brancas para vinh
avaliadas em 4500; oito compoteiras, ava-
liadas em 4$; duas fruteiras de diversos
feitios, avaliadas em 2$; 22 sopeiras de louça
de diversos tamanhos, qualidades e feitios,
avaliadas em 11$; 19 viditos com tampos para
doces, avaliados em 7$600; 16 castiçaes de
ferro de divers a feitios, avalia los cru 4$800;
tres bules e um assucareiro de ferro, ava-
liados cru 3$; 165 tijellas de diversos tama-
nhos, quantia loa e feitios, avaliadas em 33$;
20 bules de louça de diversos tamanhos e
feitios, avaliadas em 8$; 60 can 'cas de di-
versos feitios, tamanhos e qualidades, ava-
liadas em 6$; quatro apanhadores de moscas,
avaliados em 2$; uma caixa com lapis de
pedra, avaliada em 500 reis; 15 farinheiras
do vidro de diversos feitios, avaliadas em 3$;
sete e meio pares do escarrarleiras de parcel-
lana do agathe, avaliadosem 7$500; nove as-
sucareiros de porcellana - e vidros de diversos
feitios e tamanhos, avaliados em 2.3700; 350
copos de vidro, crystal, etc., de diversas
feitios e odres, avaliados em 70$ ; -65
calices de vidro, custai, etc., de diversos
tamanhos, feitios e cetras, avaliados em 13$;
550 pratos fundos, rezes A de sobremesa,
de diversos feitios, tamanhos e qualidades.
avaliados em 11 13; 680 casam de Mimam
de louça, p orcellana, etc., de diversas
feitios, adires e tamanhos, avaliados em r36$;
sete caçarolas de diversos feitios, avaliadas
em 3$500; seis pratos travessos do agathe,
avaliados em 2$; tres marmitas de diversos
tamanhos, avaliadas em 3$; 11 bacias de
estanho de diversos tamanhos, avaliadas em
53500; nove saboneteiras de louça e agathe,
avaliadas em 900 réis; tres bacias de agathe
para rosto, avaliadas em 1$500; sete ferros
para engornmar, avaliados ano 3$500; sete
fogareiros de grelhas, avaliados em 5$200;
cinco caldeirões de diversos t imanhos e
feitios, avi lindos em 23500; nove machinart
para café, avalia las em 4$500; 11 leiteiras
de agathe o lança de diversos tamanhos e
feitios, avaliadas em 2$; 12 caçambas de
ferro, avaliada .> em 5$; dous baldes, ava-
liados em ?A; 10 mamadeiras, avaliadas em
1$; sete gitartaiçõ te de ferro para lavatorios
e talhas, a.valiad ta em 3.$530; 35 pratos
travessos de louça, de diversos tamanhos,
avaliados em 7$; quatro espelhos pequenos,

Da Mr700

O Dr.Virgilio d Sa Peraira, juiz 90 pretor
do District° Fe levai etc.:

Faço sabor que por pane da justiça publica
foi offerecida e por este juizo recebida uma

denuncia, pela qual o réo Antonio Machado
de Souza tem de ser processado como incurso
nas penes do art.303 do Codtgo Penal;e porque
não tenha sido possivel citar pessoalmente a
esse =usado, em razão de não ser encontra-
do, nem della haver noticia, o cito pelo
presente para, depois de findo o prazo de
20 dias, comparecer á primeira audiencia
deste juizo e ás consecutivas até o final pre-
paro, afim de assistir a inquirição de teste-
munhas e se ver processar' pelo dito crime,
e bem assim a comparecer á primeira sessão
da junta correccional, depois de preparado o
processo, afim de ser julgado, tudo sob pena.
de revelia. As audiencias realizam-se ás
segundas e quintas-feiras, ás 12 horas, e as
juntas correccionaes reunem-se ás quintas-
feiras, a 1 hora da tarde. E para constar
ao dito accusado mandei passar o presente
edital, que será affixa,do no logar do cos-
tume. Noaa Preteria, Capital Federal, 18
de dezembro de 1899. Eu, João Gonçalves
Guimarães Machado, escrivão, o subscrevi.
— Virgt/io de Sd Pereira.

PARTE COMERCIAL

Camara Syndiezzi doei Corre-
tores do Fundou Publicou da
Capital Federal

CIMO OFFICIAL DECAIRMO E MOEDA METALLICJI

90 i /o A' vista
Sobre Londres 	 	 6 31/32 6 61/64
Sobre Paris 	 ...	 l..:8	 1$371
Sobro Hamburgo 	 	 1$689	 1.3603
Sobre Italia 	 	 —	 13313
Sobre Portugal 	 	 a-	 548
Sobre Nova-York 	 	 —	 73110
Soberanos 	 	 35$200
Ouro nacional, por

1$000 	 	 33927

CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS

Apolices
Apolices do Emprestimo Nacional

Ditas idem idem de 1897, part 	
de 1895, part 	

 1:020$000
885$000

Ditas do Emp. Municipal do 1896, 	
170$000port 	

Bancos
Banco Construotor do Brazil 	 	 17$000
Dito do Commorcio, e/ 40 "/.• ..•	 863000
Dito Rural Hypothecario, c/50 0/.	 1363000

Companhias
7$000Comp. Emp-eza Viação do Brazil 	

15$750Dita Melhoramentos no Brazil 	
743000Dita Tecidos Petropolitana 	

De'Pentures
Dobe. Fabrica de Santa Rosalia..	 200$000
Dita Tecidos Confiança Industria	 204000

Capital Federal. 18 de dezembro de 1899.—
Pelo syndica, Fernando Alvares de Sousa,
adjunto.	 --

Cambio
O Banco da Republica do Brasil recebeu

hontem dos seus agentes, os Srs. N. M. Ro-
thschild & Sons, o seguinte telegramma
datado de

Londres, 18 de dezembro de 1899, ás 4 horas
5 minutos da tarde.
Taxa do Banco de Inglaterra, 6 °fia
Dita de desconto no mercado, 6 3/4 0/..
Cheques sobre Pariz, 25;-5.
Apohces do 1879, 58 0/..
Ditas externas de 1888, 58 0/0•
Ditas idem de 1883. 58 01..
Ditas idem da . 1895, €6 "ie.
Funding Lola, t 2 0/..
Oeste da Minas, 59 °/..
Consalitlados inglezes, 103 0/„,

Imprensa Nacional— Rio de Janeiro — 1899.
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avaliados em 800 reis; tres pratos para
paredes, avaliados em 1$; quatro bandejas
grandes de folha, avaliadas em 2$; um
grande lote de chaminés para lampeões, de
diversos tamanhos, qualidades e feitios, ava-
liado em 25$; dotas reflectores, avaliados
em 1$; oito globos para gaz, avaliados
em 2$; uma caixa com apitos, avaliada
em 1$; tres comadres da louça, avalia-
das • em 3$100 •' um lote de berimbaus,
avaliado em 50) réis ; cinco manteguei-
ras de louça e vidro, avaliadas em 500
réis; sete verdeau de diversos tamanhos e
feitios, avaliados em 2.3100; 24 bules de di-
versos feitios qualidades e tamanhos, avalia-
dos em 9$; 12 lamparinas do latão, avaliadas
em l$200; 10 bocaes para lampeões, avaliados
om 1$; 16 lamperies para corrador, de di-
versos tamanhos e feitios, avaliados ani 10$;
1 lote de caixas com graxa, avaliado em
200 réis; 10 lampeõea de diversos tamanhos,
qualidades e roóras para sala da visita, ava-
liados em 20$; II teças de cham pagne, de
crystal, avaliadas em 3.3; 25 sopeiras de
louça, de diversos tamanhos, fi aitios e quali-
dades, avaliadas ena 7.3500; duas molheiras,
avaliadas em 400 reis ; 25 paliteiros de louça,
biacuit, etc., de diversos feitios, tamanhos e
qualidades, avaliados em 123500; um lote de
argollas para chaves, a v aliado em 200 réis ;
uma compoteira de côr, avaliada em 1$;
quatro lampeões pequenos, avaliados em 4$;
uma fruteira grande de crystal, avaliada em
23; tres licareiros, avaliados em 3$; dons
pares de jarras pequenas, avaliadas em 2$;
duas jarras diff 'rentes, avaliadas em 2$; um
paliteiro pequeno, avaliadoem 1$; um tapete
pequeno, avaliado em 500 réis; um lote de
tornetras de metal, avaliado em 1$; duas
calhares de pão, avaliadas em 200 réis ; um
lote de papel de sala, avaliado em 6$; 10 ta-
lhas ordin irias, avaliadas em 10$ ; cinco di-
tas finas com desenhos, avaliadas em 15$; 96
moringas de diversos feitios, qualidades e ta-
manhos, avaliadas era 20$; 17 jarros grandes
de vidro de côr, a,valialos em 17$; 10 ditos
pequenos, avaliados em 2$; c i nco vasos de
barro para floras, avaliados em 23-; dou po-
tes de lona, avaliados em 1$; cinca Fanei-
Ias ou caçarslas, avaliadas em 5$; 18 terri-
nas de diversos feitios e tamanhos, avaliadas
em 76'200 ; oito parta-azeitonas, avaliados
em 1$: sete himpeõos de diversos feitios, ava-
liados em 14$ ; oito apparalhos de louça para
lavatorios, avaliados em 80$ ; nove espelhos
pequenos, avaliados em 1$R00; nove potes
pequenos de tinta, avaliados em 200 nus;
seis pratos de cdr, avaliados em 1$ '• 80 quar-
tinhas ordinaritia, avaliadas em 10$; 36 ditas
com pintura, avaliadas em 10$; um lote de
tal /lares, colheres, torcidas, pavios, parafusos,
pregos, porta-gri irdanapos, taxas, dobradiças,
bocaes de lampe6 ts, conchas, pedras e mais
accassorios do ramo de net-maio. avaliado cm
30; oito jarros pequenos, avaliados em 2$
16 fisruras do biacuit, avaliadas em 8$; 14
paliteiros representando figuras de diversos
tamanhas e feit'oa, avaliados em 7$; duas
frigi teiras, avaliadas em 2$; cinco ferros de
frizar, avaliados em 2$'500 ; cinco espuma-
detrai, avaliadas, em IS; um par de ~ti-
çaes de prata, avaliados em 5$ ; um porta-
c irtões de prata, avaliado em . 5$ ; impor-
tando todos os bens acima na quantia de
972$, porquanto irão á praaa, e quem os ditos
bens pretender arrematar deverá comparecer
no dia, hora e logar acima indicados. E para
const ir mandei pisaaro prasante e mais dotas
de igu il teor, que serão publicados e affixados
na fdrma da lei. Dado e passado nesta Ca-
pital Federal da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil. rins 14 da dezembro da 1890.
E eu, João Gonçalvea Guimarães Machado,
03CriV10, O SUbS)r0Vi. — Viryilio de Sti Pe-
reira.	 (.


